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PROVA Verifique se o código da
prova deste caderno de
questões confere com o
seu cartão de respostas

TRANSCREVA EM ESPAÇO DETERMINADO NO SEU CARTÃO DE RESPOSTAS A FRASE

DO JURISTA RUI BARBOSA PARA EXAME GRAFOTÉCNICO

“A força do direito deve superar o direito da força.”

BOA PROVA!
www.funcab.org

LEIA AS INSTRUÇÕES ABAIXO

Após identificado e instalado na sala, você não
poderá consultar qualquer material, enquanto
aguarda o horário de início da prova.

Siga, atentamente, a forma correta de
preenchimento do Cartão de Respostas,
conforme estabelecido no próprio.

Não haverá substituição do Cartão de Respostas
por erro do candidato.

O cand idato só poderá re t i ra r -se
definitivamente da sala após 2 (duas) horas
do início efetivo da prova;

Somente faltando 1 (uma) hora para o
término da prova, o candidato poderá
retirar-se levando o seu Caderno de
Questões;

O candidato que optar por se retirar sem
levar o seu Caderno de Questões, não
poderá copiar suas respostas por qualquer
m e i o . O d e s c u m p r i m e n t o d e s s a
determinação será registrado em ata e
acarretará a eliminação do candidato; e

Ao terminar a prova, o candidato deverá
retirar-se imediatamente do local, não sendo
possível nem mesmo a utilização dos
banheiros e/ou bebedouros.

Ao terminar a prova, é de sua responsabilidade
entregar ao fiscal o Cartão de Respostas
assinado. Não se esqueça dos seus pertences.

Os três últimos candidatos deverão permanecer
na sala até que o último candidato entregue o
Cartão de Respostas.

O fiscal de sala não está autorizado a alterar
qualquer destas instruções. Em caso de dúvida,
solicite a presença do coordenador local.

Por motivo de segurança:

VERIFIQUE SE ESTE MATERIAL ESTÁ EM ORDEM, CASO
CONTRÁRIO, NOTIFIQUE IMEDIATAMENTE O FISCAL.

RESERVE OS 30 (TRINTA) MINUTOS FINAIS
PARA MARCAR SEU CARTÃO DE RESPOSTAS.

ATENÇÃO:

ATENÇÃO

DURAÇÃO DA PROVA: 5 HORAS
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DIREITO PENAL
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Questão 02

Entre as hipóteses a seguir consignadas, assinale
aquela que corresponde a crime de falsidade
ideológica (art. 299 do CP).

A) Rildo, desempregado, tencionando trabalhar
como motorista, após obter um espelho de
Carteira Nacional de Habilitação não preenchido,
embora verdadeiro, nele consigna seus dados
pessoais e imprime sua foto, passando-se por
pessoa habilitada para conduzir veículo
automotor, sem de fato o ser.

B) Aderbal, de forma fraudulenta, consigna, na
Carteira de Trabalho e Previdência Social de um
empregado de sua empresa, salário inferior ao
efetivamente recebido por ele, visando a reduzir
seus gastos para com o INSS.

C) Magnólia, com intenção de integrar à sua família o
filho de outrem, registra a criança em seu nome,
como se sua mãe fosse, valendo-se, para tanto,
da desatenção do funcionário do Cartório de
Registro Civil das Pessoas Naturais, que deixa de
exigir a documentação pertinente ao ato.

D) Tibúrcio, funcionário público do instituto
responsável por manter atualizados os registros
de antecedentes criminais em determinado
Estado-Membro, aproveitando-se de sua
atribuição funcional, entra com sua senha no
sistema informatizado do órgão e inclui,
fraudulentamente, na folha de antecedentes de
seu vizinho, crime por ele não praticado, em
vingança por conta de uma rixa antiga.

E) A fim de auxiliar uma amiga a contratar
f i n a n c i a m e n t o p a r a a a q u i s i ç ã o d e
eletrodomésticos, Alberico, sócio-gerente em
uma empresa têxtil, valendo-se de sua posição,
assina declaração afirmando que tal pessoa
trabalha de forma remunerada naquele
estabelecimento empresarial, o que não condiz
com a realidade.

Questão 01

Mirtes, a fim de se vingar de Anacleto, seu
companheiro, que rompera o relacionamento
amoroso entre ambos, vai até a Delegacia Especial
de Atendimento à Mulher (DEAM) e noticia
falsamente crime de violência doméstica, imputando
a ele a conduta. Dias depois do início da investigação,
arrependida, Mirtes retorna à DEAM, desta feita se
desdizendo e confessando a falsidade da imputação.
Nesse contexto, Mirtes:

A) poderá ser criminalmente responsabilizada por
crime de denunciação caluniosa, não sendo
extinta sua punibilidade pela retratação, por
ausência de previsão legal específica.

B) poderá ser criminalmente responsabilizada por
crime de denunciação caluniosa, não sendo
extinta sua punibilidade pela retratação, por se
tratar de crime de ação penal pública
incondicionada.

C) por ter se retratado, não poderá ser punida por
denunciação caluniosa, mas subsistirá a
responsabilidade criminal por calúnia.

D) por ter se retratado, não poderá ser punida por
denunciação caluniosa, mas subsistirá a
responsabilidade criminal por falsa comunicação
de crime ou contravenção.

E) não poderá ser punida por crime algum, pois
ocorre a extinção de sua punibilidade.
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Questão 03

De acordo com o Glossário Jurídico do Supremo
Tribunal Federal, “o princípio da insignificância tem o
sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade
penal, ou seja, não considera o ato praticado como
um crime, por isso, sua aplicação resulta na
absolvição do réu e não apenas na diminuição e
substituição da pena ou não sua não aplicação”.
Sobre o tema princípio da insignificância, assinale a
resposta correta.

A) Buscando sua origem, de acordo com certa
vertente doutrinária, no Direito Romano, o
princípio da insignificância vem sendo objeto de
recorrentes decisões do STF, nas quais são
estabelecidos dois parâmetros para sua
determinação: reduz id íss imo grau de
reprovab i l i dade do compor tamento e
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

B) O princípio da insignificância, decorrência do
caráter fragmentário do Direito Penal, tem base
em uma orientação utilitarista, tem origem
controversa, encontrando, na atual jurisprudência
do STF, os seguintes requisitos de configuração:
a mínima ofensividade da conduta do agente;
nenhuma periculosidade social da ação; o
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do
comportamento; e a inexpressividade da lesão
jurídica provocada.

C) Sua atual elaboração deita raízes na doutrina de
Claus Roxin e, no Direito Penal brasileiro,
consoante jurisprudência atual do STF, se limita à
avaliação da inexpressividade da lesão jurídica
provocada, ou seja, observa-se se a ofensa ao
bem jurídico tutelado é relevante ou banal.

D) Surgindo como uma consequência lógica do
princípio da individualização das penas, a
insignificância penal não aceita a periculosidade
social da ação como parâmetro, de acordo com o
posicionamento atual do STF, em razão da
elevada abstração desse conceito, mas
apresenta como requis i tos: a mínima
ofensividade da conduta do agente; o
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do
comportamento; e a inexpressividade da lesão
jurídica provocada.

E) Inserida no princípio da intervenção mínima,
embora já mencionada anteriormente por Welzel
como uma faceta do princípio da adequação
social, a insignificância determina a inexistência
do crime quando a conduta praticada apresentar a
simultânea presença dos seguintes requisitos,
exigidos pela atual jurisprudência do STF: a
mínima ofensividade da conduta do agente;
nenhuma periculosidade social da ação; o
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do
comportamento; a inexpressividade da lesão
jurídica provocada; e a inexistência de um
especial fim de agir.

Questão 04

Walter, motoboy de uma farmácia, após receber de
um cliente um cheque de R$ 20,00, entrega ao
estabelecimento a quantia em espécie, mantendo-se
na posse do título. Em seguida, o adultera,
modificando o valor original para R$ 2.000,00. De
posse do documento adulterado, vai até o banco para
descontá-lo, mas o gerente, percebendo a fraude,
liga para a Delegacia da área, alertando sobre o fato.
Ao perceber a chegada da viatura, Walter deixa
apressadamente a inst i tu ição f inanceira,
abandonando, no local, o título falsificado. Nesse
contexto, é correto afirmar que a conduta de Walter:

A) configura crime de estelionato, na forma tentada,
pois o delito foi interrompido por circunstâncias
alheias à sua vontade.

B) se amolda ao tipo penal da apropriação indébita,
na forma tentada, pois o delito foi interrompido por
circunstâncias alheias à sua vontade.

C) é tipificada como crime de furto mediante fraude,
na forma tentada, pois o delito foi interrompido por
circunstâncias alheias à sua vontade.

D) caracteriza crime de falsificação de documento
público, pois, havendo desistência voluntária, o
autor só responde pelos atos até então
praticados.

E) é atípica, pois ocorreu a desistência voluntária e a
falsidade existente resta absorvida pela finalidade
patrimonial.
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Após ter ciência da gravidez de sua namorada
Silmara, Nicanor convence a gestante a abortar,
orientando-a a procurar uma clínica clandestina.
Durante o procedimento abortivo, praticado pelo
médico Horácio, Silmara sofre grave lesão,
decorrente da imperícia do profissional, perdendo,
pois, sua capacidade reprodutiva. Nesse contexto,
considerando que a intervenção cirúrgica não era
justificada pelo risco de morte para a gestante ou em
virtude de estupro prévio, Silmara, Nicanor e Horácio
responderão, respectivamente, pelos crimes de:

A) consentimento para o aborto (artigo 124, 2ª parte,
CP); consentimento para o aborto (artigo 124, 2ª
parte, CP); e aborto praticado por terceiro com
consentimento, em concurso de crimes com o
delito de lesão corporal qualificada (artigo 126 c/c
artigo 129, § 2º, III, ambos do CP).

B) consentimento para o aborto (artigo 124, 2ª parte,
CP); aborto provocado por terceiro com
consentimento especialmente agravado (artigo
126 c/c artigo 127, ambos do CP); e aborto
provocado por terceiro com consentimento
especialmente agravado (artigo 126 c/c artigo
127, ambos do CP).

C) consentimento para o aborto (artigo 124, 2ª parte,
CP); consentimento para o aborto (artigo 124,
2ª parte, CP); e aborto provocado por terceiro com
consentimento especialmente agravado (artigo
126 c/c artigo 127, ambos do CP).

D) autoaborto (artigo 124, 1ª parte, CP); aborto
praticado por terceiro com consentimento, em
concurso de crimes com o delito de lesão corporal
qualificada (artigo 126 c/c artigo 129, § 2º, III,
ambos do CP); e aborto praticado por terceiro com
consentimento, em concurso de crimes com o
delito de lesão corporal qualificada (artigo 126 c/c
artigo 129, § 2º, III, ambos do CP).

E) autoaborto (artigo 124, 1ª parte, CP); aborto
provocado por terceiro com consentimento
especialmente agravado (artigo 126 c/c artigo
127, ambos do CP); e aborto provocado por
terceiro com consentimento especialmente
agravado (artigo 126 c/c artigo 127, ambos do
CP).

Questão 05

Portando ilegalmente, exclusivamente para aquela
ação, uma arma de fogo de calibre permitido,
Norberto constrange um transeunte e, mediante
grave ameaça, subtrai para si os seus pertences.
Nesse contexto, afirma-se que:

A) o autor responde somente pelo crime de roubo,
não pelo de porte de arma de fogo, pois a pena do
crime patrimonial já engloba a reprovabilidade do
delito previsto na lei especial, consequência da
unidade fática entre ambos, aplicando-se o
princípio da consunção.

B) há apenas crime de roubo, solucionando-se o
caso pelo princípio da especialidade, pois o delito
patrimonial, ao estabelecer a grave ameaça como
meio executório, insere o porte de arma em sua
estrutura típica, acrescido de elementos
especializantes.

C) será o porte de arma absorvido pelo crime de
roubo em virtude da substituição do dolo,
característica da progressão criminosa, que
determina o reconhecimento do conflito aparente
de normas.

D) aplica-se ao caso o princípio da subsidiariedade,
pois nas condutas há diferentes graus de lesão à
mesma objetividade jurídica, em uma relação de
continente e conteúdo.

E) tutelando bens jurídicos distintos, as normas
penais referentes aos crimes de porte de arma de
fogo e roubo figurarão em concurso material de
delitos, aplicando-se ao caso o sistema do cúmulo
material das penas.

Questão 06
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Em busca domiciliar judicialmente autorizada,
policiais civis encontram, em certo apartamento,
escondidos em um fundo falso de armário, dezenas
de invólucros contendo cocaína, já embalada para
revenda, bem como um grande pacote contendo
cocaína compactada, destinada à embalagem em
porções menores, material este que pertencia ao
ocupante do imóvel, preso em flagrante delito. No
mesmo esconderijo estava uma lata de solvente
orgânico, popularmente conhecido por ,
destinada exclusivamente à inalação pelo detido
(ocupante do imóvel). Com o aprofundamento da
investigação, constata-se que o proprietário do
imóvel, mesmo ciente de que drogas seriam
armazenadas naquele local, alugara o imóvel ao
detido, razão pela qual resta também indiciado.
Verifica-se, por fim, que o contato estabelecido entre
o ocupante e o proprietário do imóvel decorrera de
uma eventualidade, sendo o aluguel firmado por
apenas poucas semanas, embora com remuneração
acima do valor de mercado. Analisando o caso
concreto, assinale a resposta que corretamente
tipifica as condutas narradas.

A) artigos 28 e 33, , da Lei n° 11.343/2006, no
caso do ocupante; e 33, , da Lei nº
11.343/2006, no caso do proprietário do imóvel.

B) artigo 33, , da Lei n° 11.343/2006 para o
ocupante do imóvel; e artigo 33, § 1º, III, da
mesma lei, para o proprietário.

C) artigos 28, 33, , e 35 da Lei n° 11.343/2006,
tanto no caso do ocupante, quanto no caso do
proprietário do imóvel.

D) artigos 28, 33, , e 35, da Lei n° 11.343/2006
para o ocupante do imóvel; e 33, § 1º, III, e 35, da
mesma lei, para o proprietário.

E) artigo 33, , da Lei n° 11.343/2006, tanto no
caso do ocupante, quanto no caso do proprietário
do imóvel.

thinner

caput
caput

caput

caput

caput

caput

Questão 07

Uma jovem, ao sair da faculdade à noite, é rendida
por um homem que a estupra brutalmente,
proferindo-lhe várias ameaças. Aproveitando-se de
uma distração do bandido e temendo por sua vida, a
vítima empreende fuga correndo desesperadamente
e, ao atravessar a rua, é atropelada por um veículo
que passava pelo local, morrendo imediatamente. Na
qualidade de Delegado de Polícia, assinale a
alternativa que contempla a correta tipificação da
conduta daquele que atacou a jovem.

A) Estupro.
B) Estupro qualificado pelo resultado morte.
C) Homicídio e estupro em concurso formal.
D) Homicídio e estupro em concurso material.
E) Homicídio.

Questão 08

O Diretor de determinado presídio é informado, por
bilhete anônimo, de que um preso estaria trocando
informações por correspondência com membros do
seu bando, a fim de viabilizar a entrada de substância
entorpecente no estabelecimento prisional, visando
ao tráfico de drogas. Diante disso, o Diretor intercepta
uma carta fechada e destinada ao detento, e, após
abri-la, lê o seu conteúdo, descobrindo quando e
como se daria o ingresso da droga. No caso em tela,
pode-se afirmar que o Diretor:

A) aparentemente praticou crimes previstos tanto no
Código Penal, quanto na Lei nº 4.898/1965,
devendo responder por esta última de acordo com
o princípio da especialidade.

B) praticou crime previsto na Lei nº 4.898/1965.
C) praticou crimes previstos tanto no Código Penal,

quanto na Lei nº 4.898/1965, devendo responder
por ambos, em concurso formal.

D) praticou crime previsto no Código Penal.
E) não praticou crime.

Questão 09
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Condutor do veículo A, dirigindo imprudentemente,
colide na traseira do veículo B, o qual atinge pedestre
na calçada, causando-lhe lesões corporais leves, não
sendo possível ao condutor do veículo B evitar o
resultado. O condutor do veículo A foge, e, em
seguida, o condutor do veículo B também empreende
fuga do local, ambos deixando de prestar socorro à
vítima. Somente o condutor do veículo B é perseguido
e preso por policiais militares. Na qualidade de
Delegado de Polícia a quem o fato foi apresentado,
assinale a alternativa que corretamente tipifica o
comportamento do condutor do veículo B.

A) Lesão corporal culposa sem causa de aumento de
pena, do Código de Trânsito Brasileiro.

B) Lesão corporal culposa com causa de aumento de
pena, do Código de Trânsito Brasileiro.

C) Omissão de socorro do Código de Trânsito
Brasileiro.

D) Lesão corporal culposa sem causa de aumento de
pena e omissão de socorro, ambos do Código de
Trânsito Brasileiro, em concurso material.

E) Lesão corporal culposa com causa de aumento de
pena e omissão de socorro, ambos do Código de
Trânsito Brasileiro, em concurso material.

Questão 10

Considerando os delitos contra o patrimônio, é
correto afirmar que:

A) o crime de extorsão qualificada pela restrição da
liberdade de locomoção da vítima (“sequestro
relâmpago”), ao contrário do do artigo 158
do Código Penal, é doutrinariamente classificado
como crime de mera conduta.

B) o crime de dano qualificado pelo motivo egoístico
é de ação penal pública condicionada à
representação.

C) no caso da apropriação indébita previdenciária, é
extinta a punibilidade se o agente é primário e de
bons antecedentes e desde que tenha promovido,
após o início da ação fiscal e antes de oferecida a
denúncia, o pagamento da contribuição social
previdenciária, inclusive acessórios.

D) o crime de dano em coisa de valor artístico,
arqueológico ou histórico previsto no artigo 165 do
Código Penal foi revogado tacitamente pela lei de
crimes ambientais – Lei nº 9.605/1998.

E) aquele que se apropria de , deixando
de restituí-la ao dono ou legítimo possuidor ou de
entregá-la à autoridade competente, dentro do
prazo de 15 (quinze) dias, pratica crime.

caput

res derelicta

Questão 11

O erro é a falsa representação da realidade ou o falso
ou equivocado conhecimento de um objeto. Acerca
desse tema, é INCORRETO afirmar que:

A) quando o erro do agente recai sobre a existência
ou sobre os limites de uma causa de justificação,
tem-se o erro de proibição.

B) no erro de tipo essencial escusável há exclusão
da tipicidade.

C) o Código Penal adotou a teoria estrita da
culpabilidade acerca do erro incidente sobre as
causas de justificação.

D) o erro acidental atinge os aspectos ou dados
secundários do delito.

E) no erro de proibição inescusável, o agente poderá
ter a pena atenuada.

Questão 12

Questão 13

Sobre o Estatuto do Desarmamento, é correto
afirmar:

A) Entregar arma de fogo à pessoa menor de 18 anos
configura crime previsto no Estatuto do
Desarmamento.

B) O proprietário de empresa de segurança que não
registrar ocorrência policial e não comunicar à
Polícia Federal nas primeiras 24 horas depois de
ocorrido o roubo de arma de fogo responde
apenas administrativamente.

C) Pratica crime de contrabando ou descaminho
aquele que importa ou exporta arma de fogo de
uso permitido sem autorização da autoridade
competente.

D) Aquele que é encontrado em sua residência na
posse de seis armas de fogo de uso proibido,
cinco armas de fogo de uso restrito e cem
munições de arma de fogo de uso, responde por
crime único.

E) Aos residentes em áreas rurais, maiores de 21
anos, que comprovem depender do emprego de
arma de fogo para prover sua subsistência
alimentar familiar será concedido pela Polícia
Federal o porte de arma de fogo de uso permitido,
na categoria caçador para subsistência, na forma
da lei.
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Manoel pediu ao pai, recém-chegado aos 50 anos,
que adiantasse a sua legítima, no que não foi
atendido, pois este sabia que Manoel se tornara
dependente de drogas, logo dilapidaria seu
patrimônio com o vício. Insatisfeito e aproveitando-se
de uma viagem de seu pai, Manoel convidou Antônio
e Joaquim, parceiros na utilização de “maconha”, a
sacarem do poder de seu pai as joias que herdaria,
pois com a venda destas lucraria mais de
R$ 1.000.000,00. Madalena, amiga de Joaquim, a
seu pedido e sabendo dos propósitos dele, ensinou-o
a abrir o cofre onde as joias se encontravam. Manoel,
para não ser descoberto, no dia da empreitada foi
para o clube, possibilitando ser visto por várias
pessoas, o que lhe daria um álibi. Antônio e Joaquim
dirigiram-se para a residência do pai de Manoel, local
em que o primeiro abriu a porta da casa com uma
gazua, o que possibilitou a Joaquim entrar e retirar as
joias do cofre. Com medo de ser descoberto,
posteriormente, Manoel solicitou ao seu amigo Paulo
que guardasse temporariamente as joias. Após duas
semanas do ocultamento das joias por Paulo, estas
foram transportadas para outro Estado por Pedro, a
pedido de José, primo de Manoel, sendo certo que
nem Pedro, tampouco José, sabiam que as joias
eram produto de crime. Já em outro Estado, as joias
foram vendidas para Cláudia, que trabalhava como
joalheira em sua residência, por preço vil, tendo esta
percebido desde logo a origem ilícita da mercadoria.
Ao tomar conhecimento do desaparecimento das
joias, o pai de Manoel dirigiu-se à Delegacia de
Polícia e ofereceu . Após investigação,
restou provada toda empreitada delitiva.Assim:

A) Manoel, Antônio, Joaquim e Madalena são
coautores do crime de furto qualificado por
rompimento de obstáculo, abuso de confiança e
emprego de chave falsa, enquanto que Paulo,
José, Pedro e Cláudia são coautores do crime de
receptação.

B) Antônio e Joaquim, na qualidade de autores, e
Madalena, figurando como cúmplice por auxílio,
devem ser responsabilizados por crime de furto
qualificado. Não se poderá responsabilizar
Manoel, José e Pedro. Paulo pode ser condenado
por favorecimento real e Cláudia por receptação
qualificada.

C) Paulo poderá ser condenado pelo crime de
receptação própria, enquanto Manoel é o autor
intelectual do crime de furto, portanto ainda terá
sua pena agravada. Antônio e Joaquim são
autores diretos do crime de furto, restando
unicamente a Madalena a cumplicidade material.
José pode ser condenado pelo crime de
receptação imprópria, Pedro por receptação
própria e Cláudia por receptação simples.

notitia criminis

Questão 14 D) Madalena é cúmplice por auxílio intelectual no
crime de furto, enquanto Manoel poderá ser
condenado por furto com abuso de confiança,
com pena agravada pelo fato do ofendido ser seu
genitor. Antônio poderá ser condenado pelo crime
de furto com emprego de chave falsa e Joaquim
pelo crime de furto com rompimento de obstáculo.
Paulo responde pelo crime de favorecimento
pessoal. As condutas de José e Pedro são
atípicas. Cláudia pode ser condenada pelo crime
de receptação culposa.

E) Cláudia comete crime de receptação qualificada.
Pedro praticou conduta atípica e José pode ser
condenado por receptação dolosa imprópria.
Paulo pode ser condenado por receptação dolosa
própria, já Madalena, Antônio e Joaquim são
autores do crime de furto qualificado e a conduta
de Manoel é atípica.

Osvaldo, desejando matar, disparou seu revólver
contra Arnaldo, que, em razão do susto, desmaiou.
Osvaldo, acreditando piamente que Arnaldo estava
morto, colocou-o em uma cova rasa que já havia
cavado, enterrando-o, vindo a vítima a efetivamente
morrer, em face da asfixia.Assim, Osvaldo praticou:

A) homicídio qualificado pela asfixia e homicídio
culposo, bem como ocultação de cadáver.

B) homicídio qualificado pela asfixia e ocultação de
cadáver.

C) homicídio simples e ocultação de cadáver.
D) homicídio culposo.
E) homicídio simples.

Questão 15
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Oto, a fim de dificultar eventual investigação,
depositou vários cheques de terceiros, recebidos
como produto de concussão da qual participou, em
contas-correntes de três empresas de sua
propriedade, às quais esperava ter acesso.
Observando o caso concreto, analise as assertivas
abaixo:

I. Oto deve responder por favorecimento real e
lavagem de capitais.

II. A figura de lavagem de capitais é caracterizada
pela ocultação ou dissimulação da origem, da
localização, da disposição, da movimentação ou
da propriedade dos valores respectivos,
provenientes, direta ou indiretamente, de
qualquer infração penal.

III. Se reconhecido que Oto praticou o crime de
lavagem de capitais, resta excluída sua
participação no crime de concussão.

IV. O tipo de lavagem de dinheiro não reclama nem o
êxito definitivo da ocultação ou dissimulação,
visado pelo agente, nem o vulto e a complexidade
dos exemplos de requintada “engenharia
financeira” transnacional.

Agora, indique a opção que contempla apenas as
assertivas verdadeiras.

A) I e II.
B) II e III.
C) III e IV.
D) I e III.
E) II e IV.

Questão 17

Certo Juiz de Direito encaminha ofício à Delegacia de
Polícia visando à instauração de inquérito policial em
desfavor de determinado Advogado, porque o
causídico, em uma ação penal de iniciativa privada,
havia, em sede de razões de apelação, formulado
protestos e críticas contra o Magistrado, alegando
que este fundamentara sua sentença em argumentos
puramente fantasiosos. Resta comprovado na
investigação que os termos usados pelo Advogado
foram duros e que tinham aptidão para ofender a
honra do Magistrado, embora empregados de forma
objetiva e impessoal.Assim, oAdvogado:

A) deve responder por crime de injúria.
B) deve responder por crime de desacato.
C) deve responder por crime de difamação.
D) deve responder por crime de calúnia.
E) não responde por crime algum.

Questão 18

Questão 16

Maria é amiga e “cunhada” de Paula, pois namora
Carlos, o irmão desta. Maria descobre que está sendo
traída por Carlos e conta a Paula. Esta sugere que
Maria simule o suicídio para dar uma lição em Carlos.
Realizada a encenação, Carlos encontra Maria caída
em sua cama, aparentando estar com os pulsos
cortados e morta, tendo uma faca ao seu lado. Certo
da morte de sua amada, pois a cena fora
perfeitamente simulada, com aptidão para enganar
qualquer pessoa, Carlos, desesperado, pega a faca
supostamente utilizada por Maria e começa a golpear
o corpo da namorada, gritando que ela não poderia
ter feito aquilo com ele, haja vista amá-la demais e
que, portanto, sua vida teria perdido o sentido. Maria,
mesmo esfaqueada, não esboça qualquer reação,
pois, para dar uma aura de veracidade à farsa, havia
ingerido medicamentos que a fizeram dormir
profundamente. Em razão dos golpes desferidos por
Carlos, Maria acaba efetivamente morrendo. Assim,
pode-se afirmar que Carlos:

A) deve responder pelo crime de homicídio doloso
duplamente qualificado, em face de a morte ter
ocorrido por motivo torpe e pela impossibilidade
de reação da vítima, sendo Paula coautora do
mesmo crime, pois o direito penal brasileiro adota
a teoria monista mitigada.

B) deve responder por descumprir um dever de
cuidado objetivo, que causou um resultado lesivo,
já que há previsão expressa do crime na
modalidade culposa, considerando Carlos que
estava sob erro de tipo vencível; Paula é partícipe
do mesmo crime, pois o direito penal brasileiro
adota a teoria monista mitigada.

C) não pode responder por crime algum, pois não há
responsabilidade penal objetiva no direito penal
brasileiro.

D) deve responder pelo crime de vilipêndio a
cadáver, haja vista estar em erro sobre o fato, que,
pela teoria extremada da culpabilidade,
amolda-se ao instituto do erro de proibição.

E) deve ser indiciado pelo crime de destruição,
subtração ou ocultação de cadáver, uma vez que,
estando sob erro de tipo vencível, fez o cadáver
perder a sua forma original.
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Questão 19

Constitui crime contra as relações de consumo,
EXCETO:

A) fraudar preços por meio de divisão em partes de
bem ou serviço, habitualmente oferecido à venda
em conjunto.

B) formar acordo, convênio, ajuste ou aliança entre
ofertantes, visando à fixação artificial de preços ou
quantidades vendidas ou produzidas.

C) deixar de organizar dados fáticos, técnicos e
científicos que dão base à publicidade.

D) favorecer ou preferir, sem justa causa, comprador
ou freguês, ressalvados os sistemas de entrega
ao consumo por intermédio de distribuidores ou
revendedores.

E) fraudar preços por meio de junção de bens ou
serviços, comumente oferecidos à venda em
separado.

Alfredo, querendo matar Epaminondas, sobe até o
terraço de um prédio portando um rifle de alta
precisão, com silencioso e mira telescópica. Sem ser
visto, constata a presença de Gildenis, outro atirador,
em prédio vizinho, armado com uma escopeta,
também preparado para matar a mesma vítima,
tendo Alfredo percebido sua intenção. Quando
Epaminondas atravessa a rua, ambos começam a
atirar, vindo a vítima a morrer em face, unicamente,
dos disparos efetuados por Gildenis. Analisando o
caso concreto, leia as assertivas a seguir:

I. Há, no caso, autoria colateral incerta.
II. Alfredo e Gildenis devem responder por homicídio

consumado, inobstante o disparo fatal ter sido
produzido unicamente pela arma de Gildenis.

III. Tanto Alfredo, quanto Gildenis, agiam em
concurso de pessoas.

IV. Alfredo é o autor direto e Gildenis o autor mediato.

Agora, assinale a opção que contempla a(s)
assertiva(s) verdadeira(s).

A) Apenas a I.
B) Apenas a II.
C) Apenas II e III.
D) Apenas I e II.
E) I, II, III e IV.

Questão 20

Questão 22

O senhor Rui dos Santos, após ser vítima do delito de
roubo perpetrado por Nei da Silva, preso em flagrante
delito, ao tomar conhecimento de que o Promotor de
Justiça havia perdido o prazo de cinco dias (art. 46, do
CPP) para oferecer denúncia, resolve intentar ação
privada subsidiária da pública, por meio de queixa-
crime. Decorridos alguns dias, incomodado pelo
trabalho e pelo desgaste emocional, o querelante
resolve desistir da ação. Esta medida acarretará:

A) a decadência do direito de ação.
B) a perempção da ação.
C) a extinção da punibilidade.
D) a renúncia tácita do querelante.
E) a retomada da titularidade da ação pelo Ministério

Público, que já atuava como assistente
litisconsorcial.

Questão 21

Na hipótese da ocorrência de crime de exclusiva ação
privada, assinale a alternativa correta.

A) O querelante poderá escolher entre o foro do lugar
da infração ou do domicílio do querelado.

B) A competência regular-se-á, obrigatoriamente,
pela prevenção.

C) Será competente o juiz que primeiro tomar
conhecimento do fato.

D) Caso o querelante não tenha residência certa ou
for ignorado seu paradeiro, a competência
firmar-se-á pela prevenção.

E) A competência firmar-se-á, obrigatoriamente,
pelo lugar da infração.

DIREITO PROCESSUAL PENAL
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João Alberto, nascido em 02 de fevereiro de 1994,
juntamente com seu irmão José Silva, nascido em 15
de janeiro do ano de 1996, aproveitando-se da
ausência de seus pais e demais parentes,
abordaram, no dia 27 de setembro do ano em curso,
no interior da residência destes, sua sobrinha Vera,
nascida no dia 13 de maio do ano de 1997, usando de
violência e grave ameaça, obrigando-a a praticar com
eles atos libidinosos e conjunção carnal. Em razão do
estranho barulho e da gritaria da jovem, vizinhos
chamaram os policiais militares, que lograram deter
João e José em flagrante. A vítima ficou gravemente
ferida, o que despertou a revolta dos familiares e
populares, que tentaram agredir João e José. Estes,
por sua vez, ameaçaram os vizinhos que
testemunharam o fato, dizendo que seriam
“apagados”. Em seguida, ambos foram conduzidos
pelos policiais à Unidade Policial e apresentados ao
Delegado, que deverá:

A) autuar João e José pelo delito de Estupro –
art. 217-A, do CP –, e apresentá-los
imediatamente ao Juízo da Infância e da
Juventude, que poderá determinar a internação
provisória por até quarenta e cinco dias.

B) lavrar, contra João e José, o auto de apreensão de
adolescente por ato infracional semelhante ao
delito de Estupro, previsto no art. 217-A, do CP e
apresentá-los, no prazo máximo de 24 horas, ao
juiz da Infância e da Juventude, o qual tomará as
medidas legais.

C) lavrar, contra João e José, o auto de prisão de
adolescente por ato infracional semelhante ao
delito de Estupro, previsto no art. 217-A, do CP, e
apresentá-los imediatamente ao Ministério
Público em exercício na Vara da Infância e da
Juventude, o qual tomará as medidas legais.

D) lavrar o auto de prisão em flagrante contra João e,
em relação a José, lavrar o termo de entrega aos
pais, com a recomendação de apresentá-lo ao
juiz da Infância e da Juventude no dia seguinte ao
fato.

E) lavrar o auto de prisão em flagrante em relação a
João e apreender o adolescente José, lavrando o
auto de apreensão de adolescente por ato
infracional análogo ao delito de Estupro, previsto
no art. 217-A, do CP e, em seguida, apresentá-lo
imediatamente ao representante do Ministério
Público em exercício na Vara da Infância e da
Juventude, para as medidas legais.

Questão 25Questão 23

Em relação à investigação criminal, é INCORRETO
afirmar:

A) Quando o juiz verificar, nos autos, a existência de
crime de ação penal pública, remeterá cópias ao
Ministério Público.

B) O requerimento do ofendido nos delitos de ação
de iniciativa privada é classificado como notícia-
crime qualificada.

C) Formalmente, o inquérito policial inicia-se com um
ato administrativo da autoridade policial, que
determina a sua instauração por meio de uma
portaria ou de um auto de prisão em flagrante.

D) Todos os elementos de convicção (meios de
prova) produzidos ou obtidos em sede policial
através de inquérito policial são valoráveis na
sentença, sem a necessidade de serem
reproduzidos na fase de instrução criminal.

E) Apesar de meramente informativos, os atos do
inquérito policial servem de base para restringir a
liberdade pessoal através das prisões cautelares,
e interferir na disponibilidade de bens, com base
nas medidas cautelares reais, como por exemplo,
o arresto e o sequestro.

Questão 24

A autoridade policial, ao chegar no local de trabalho
como de costume, lê o noticiário dos principais jornais
em circulação naquela circunscrição. Dessa forma,
tomou conhecimento, através de uma das
reportagens, que o indivíduo conhecido como “José
da Carroça”, mais tarde identificado como José de
Oliveira, teria praticado um delito de latrocínio. Diante
da notícia da ocorrência de tão grave crime, instaurou
o regular inquérito policial, passando a investigar o
fato. Após reunir inúmeras provas, concluiu que não
houve crime. Nesse caso, deverá a autoridade
policial:

A) relatar o inquérito policial, requerendo o seu
arquivamento e encaminhando-o ao juízo
competente.

B) determinar o arquivamento dos autos por falta de
justa causa para a propositura da ação.

C) encaminhar os autos ao Ministério Público para
que este determine o seu arquivamento.

D) relatar o inquérito policial, sugerindo ao Ministério
Público seu arquivamento, o que será apreciado
pelo juiz.

E) relatar o fato a Chefe de Polícia, solicitando
autorização para arquivar os autos por ausência
de justa causa para a ação penal.
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Questão 26

Marque a alternativa correta.

A) Duas teorias disputam a regência do princípio da
duração razoável do processo: a “teoria do prazo
fixo” e a “teoria do não prazo”. Todavia, tal
princípio não tem aplicação no inquérito policial.

B) No inquérito policial, aplica-se o princípio da
ampla defesa, do contraditório, da plenitude de
defesa e da publicidade, como formas
irrenunciáveis de promover um efetivo garantismo
penal.

C) A interceptação telefônica pode ser requerida pela
autoridade policial no curso da investigação,
regendo-se a matéria pelo princípio da reserva de
jurisdição.

D) À luz da jurisprudência do STF, é possível
submeter, coercitivamente, o indicado a exame
grafotécnico e perícia para confronto vocal com
base no princípio da proporcionalidade e
razoabilidade, desde que se esteja apurando
crimes hediondos ou de elevada gravidade ou,
ainda, praticado com violência.

E) O princípio da vedação do retrocesso não é
reconhecido no ordenamento pátrio, portanto,
apesar de anteriormente ter sido possível a
concessão de fiança a crimes com pena superior a
04 anos, desde que fosse pena de detenção, com
o advento da Lei n° 12.403/11, essa possibilidade
inexiste.

Marque a opção correta.

A) Compete ao Juizado Especial Criminal julgar as
infrações penais cuja pena máxima, privativa de
liberdade, não seja superior a 02 anos. Assim, o
crime de ameaça do marido contra a esposa, cuja
pena é de 01 a 06 meses de detenção ou multa, é
de sua competência, não podendo, contudo, ser
fixada pena de cesta básica.

B) O crime de tráfico transnacional é o que se
submete ao princípio da dupla incriminação, e a
competência para seu julgamento é da Justiça
Federal, conforme regência válida da Lei de
Drogas.

C) No rito ordinário, poderão ser inquiridas 08 (oito)
testemunhas da acusação e 08 (oito) da defesa.
Já no rito sumário, poderão ser inquiridas 03 (três)
testemunhas pela acusação e igual número pela
defesa.

D) O registro dos depoimentos dos indiciados,
investigados, ofendidos e das testemunhas não
pode ser feito por meio audiovisual.

E) Relativamente ao rito para apuração do crime de
tráfico de entorpecente, a remessa do inquérito
policial far-se-á sem prejuízo das diligências
complementares. Porém, o resultado destas
deverá ser encaminhado ao juízo competente até
03 (três) dias antes da audiência de instrução e
julgamento.

Questão 27
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Questão 29

O Delegado de Polícia não lavrará o Auto de Prisão
em Flagrante, mas apenas registrará a ocorrência:

A) nos casos de ação penal pública condicionada à
representação, quando, após a prisão captura, a
vítima não oferecer a representação.

B) diante de condutas insignificantes que façam
desaparecer a tipicidade material, bem como,
após a prisão captura, nos crimes de ação penal
privada subsidiária da pública.

C) nos crimes de ação penal privada quando o
requerimento de instauração do inquérito for
formulado pelo representante legal do ofendido.

D) nos crimes de lesão corporal culposa e homicídio
culposo no trânsito.

E) nos crimes cuja pena máxima seja igual ou inferior
a 04 anos.

A Lei n° 12.403/2011 introduziu, no processo penal, a
possibilidade de prisão cautelar domiciliar. Sobre o
tema, leia as assertivas abaixo e marque a alternativa
correta.

I. O Delegado de Polícia não poderá representar
pela prisão preventiva na modalidade domiciliar
vez que o exame quanto à adequação desta é
exclusiva do juiz. A representação deverá ser
pela prisão tradicional e o juiz decidirá sobre a
substituição desta pela prisão domiciliar.

II. A prisão preventiva, nos termos do art. 318 do
CPP, poderá ser substituída por prisão cautelar
domiciliar quando o acusado for maior de 80 anos,
ou estiver extremamente debilitado por motivo de
doença grave, ou for imprescindível aos cuidados
especiais de pessoa menor de (06) seis anos de
idade ou com deficiência, ou ainda, a gestante a
partir do 7° mês ou com gravidez de alto risco.

III. Para parte da doutrina, o artigo 318 do CPP
funciona como barreira, criando hipóteses nas
quais o juiz não poderá decretar a prisão
preventiva senão na forma domiciliar, pois, do
contrário, seria a mesma inconstitucional,
notadamente quando comparada aos requisitos
da prisão domiciliar na Lei de Execução Penal,
que são menos rígidos.

IV. A prisão cautelar domiciliar poderá ser aplicada,
nos termos do art. 318 do CPP, ao maior de 70
anos; ou ao acusado acometido de doença grave;
ou com filho menor ou deficiente físico ou mental,
ou à gestante.

Está(ão) correta(s) apenas a(s) assertiva(s):

A) I e II.
B) II e III.
C) III e IV.
D) I e IV.
E) III.

Questão 28
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Questão 31

Marque a resposta correta.

A) O princípio da identidade física do juiz consiste na
dimensão formal do princípio do juiz natural,
enquanto a vedação de tribunais de exceção e
escolha de juiz traduzem a dimensão substancial
do juiz natural.

B) São incontestáveis, na doutr ina e na
jurisprudência, o poder de investigação direta do
Ministério Público e a prerrogativa legal de tomar
assento imediatamente à direita e no mesmo
plano do Magistrado, sem que haja, com isso,
ofensa ao sistema acusatório ou à paridade de
armas.

C) O STF admite como prova a gravação ambiental
de conversas entre particulares, mas não admite
a gravação clandestina de conversa informal
entre agentes policiais e o indiciado, este último,
em razão do direito constitucional ao silêncio.

D) A C o n s t i t u i ç ã o d e 1 9 8 8 c o n s a g r o u
expressamente, no processo penal brasileiro, o
princípio da verdade real. Por isso o Juiz poderá,
de ofício, produzir prova no curso do processo.

E) O Delegado de Polícia não pode ordenar buscas
domiciliares. Este poder, contudo, foi atribuído,
excepcionalmente, às CPIs, que possuem
poderes de investigação típicos da autoridade
judiciária.

Questão 30

Sobre o instituto da prova, leia as assertivas a seguir
e marque a alternativa correta.

I. A partir das construções teóricas de Robert Alexy
e Ronald Dworkin, eventuais colisões entre
direitos fundamentais se resolvem pelo método
de ponderação, sendo a dignidade humana o
princípio que dá unidade de sentido ao sistema de
direitos fundamentais. Por essa razão, apesar do
princípio da vedação da prova ilícita, é admissível,
excepcionalmente, a prova ilícita , vez que
o direito de liberdade prevalece nesta
ponderação, pois do contrário, afetar-se-ia a
dignidade do acusado.

II. A , teoria conhecida no Brasil
por descoberta inevitável, ou curso hipotético de
investigação, foi contemplada no pensamento da
Corte Norte-Americana (Nix v. Williams, 1984).
Segundo essa diretriz, a prova concretamente
obtida por meio ilícito pode ser valorada desde
que se conclua, hipoteticamente, que tal prova
inevitavelmente seria descoberta por meio lícito.
Lança-se mão de um “curso de investigação
hipotético”.

III. A teoria da descoberta inevitável é aceita
pacificamente na doutrina brasileira e estrangeira,
não havendo mais quem conteste a sua eficiência
em temperar os exageros da teoria dos frutos da
árvore envenenada.

IV. A teoria das fontes independentes (
) não está positivada no ordenamento

jurídico brasileiro, apesar de ser agasalhada na
jurisprudência do STF.

Está(ão) correta(s) apenas a(s) assertiva(s):

A) I.
B) II.
C) I e II.
D) II e III.
E) IV.

pro reo

inevitable discovery

independent
source
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Questão 33

Um Delegado de Polícia, em 10/04/2012, ou seja,
após o julgamento pelo STF da ADI 4424
(09/02/2012), que entendeu ser a ação penal por
lesão corporal leve, no âmbito da violência doméstica
contra a mulher, pública incondicionada, se depara
com notícia de um crime de lesão corporal leve, no
âmbito da violência doméstica contra a mulher,
ocorrido em 04/01/2012, ou seja, antes do julgamento
da referida ADI 4424, sem que a vítima tenha
representado. Tendo em conta o controle de
constitucionalidade na via abstrata pelo STF, em
matéria penal, doutrinariamente é possível dizer que:

A) Nesse caso, por força do art. 5, LX, da CRF
(princípio da retroatividade benéfica e
irretroatividade ), os efeitos do
controle abstrato devem ser adstritos à técnica de
declaração de inconstitucionalidade sem
pronúncia de nulidade, ou seja, efeito ,
devendo o Delegado instaurar o inquérito.

B) O STF, no controle de constitucionalidade pela via
abstrata, exerce função típica, jurisdicional, e,
mesmo em tema de normas processuais mistas,
sua decisão é , com efeito vinculante

. O Delegado deverá instaurar o
inquérito.

C) Quando a lei processual mista for declarada
inconstitucional ou tiver interpretação fixada cujo
efeito seja prejudicial ao réu, por força do princípio
da irretroatividade da lei penal prejudicial (art. 5°,
LX, CRF/88), seus efeitos deverão ser
prospectivos, ou seja, ocorrerá declaração de
inconstitucionalidade sem pronúncia de nulidade.
O Delegado não poderia instaurar o inquérito.

D) Nesse caso, indiscutivelmente, o Delegado de
Po l í c ia deve rá ins tau ra r o inquér i t o
independentemente de representação da vítima,
pois a decisão do STF é vinculante e ,
não encontrando qualquer outro limite, vez que a
Corte atua como legislador positivo.

E) Por se tratar de lei material, o caso reclama a
técnica de controle de constitucionalidade com
pronúncia de nulidade, atribuindo-se efeito

. Assim, não poderia o Delegado
instaurar inquérito.

in malan partem

ex tunc

erga omnes
inter partes

erga omnes

ex nunc

Questão 32

Arimateia, prefeito municipal, juntamente com
Sérgio, seu motorista, este na qualidade de partícipe,
mataram Gisela, esposa do prefeito. Vanessa, a
empregada da casa, se depara com ambos ainda
nervosos diante do cadáver e resolveu propor que
ocultassem o corpo, enterrando-o no jardim da casa,
o que foi feito pelos três. Pode-se dizer sobre a
competência que:

I. Todos serão julgados pelo Tribunal de Justiça.
II. Pelo crime de homicídio, apesar da continência,

Arimateia será julgado no Tribunal de Justiça e
Sérgio será julgado no Tribunal do Júri.

III. Com relação à ocultação de cadáver, Arimateia e
Vanessa serão julgados pelo Tribunal de Justiça e
Sérgio, pelo homicídio e pela ocultação de
cadáver, em razão da conexão teleológica, será
julgado no Tribunal do Júri.

IV. Arimateia será julgado por ambos os crimes no
Tribunal de Justiça, enquanto Sérgio e Vanessa
serão julgados no Tribunal do Júri.

Assinale a alternativa correta.

A) Apenas a I está correta.
B) Apenas a II está correta.
C) Apenas II e III estão corretas.
D) Apenas II e IV estão corretas.
E) Apenas a IV está correta.
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Questão 34

A Constituição adotou um processo penal com cariz
acusatório. Nesse contexto, a entrega da função de
polícia judiciária a órgãos policiais é fundamental
para a efetivação de tal sistema, como fez o art. 144
da CRF/1988. Ao lado disso, a presunção de
inocência se irradia para o campo probatório. Já o
artigo 156 do CPP, dispõe:

Com efeito,
marque a resposta INCORRETA.

A) Para parte da doutrina, o inciso I do art. 156 do
CPP é inconstitucional por transferir para o juiz as
funções típicas do Delegado de Polícia.

B) Parte da doutrina sustenta que a natureza jurídica
da prova é de um direito correlato ao direito de
ação e de defesa, sendo atividade própria das
partes e não do órgão jurisdicional, portanto, o
inciso II do art. 156 do CPP seria inconstitucional.

C) Em razão da presunção de inocência, o ônus da
prova no processo penal é da acusação.

D) É pacífico que no processo penal brasileiro existe
o princípio da verdade real, que está consagrado
no art. 156 do CPP, justificando a atividade
investigatória e probatória do juiz.

E) A presunção de inocência possui axiologia
tridimensional, atuando como regra de
tratamento, regra de julgamento e regra de
garantia.

A prova da alegação
incumbirá a quem a fizer, sendo, porém, facultado ao
juiz de ofício: – ordenar, mesmo antes de iniciada a
ação penal, a produção antecipada de provas
consideradas urgentes e relevantes, observando a
necessidade, adequação e proporcionalidade da
medida; – determinar, no curso da instrução, ou
antes de proferir sentença, a realização de diligências
para dirimir dúvida sobre ponto relevante.

I

II

Questão 35

Leia as assertivas a seguir e marque a alternativa
correta.

I. A fórmula-objeto de Günther Dürig é uma das
construções teóricas mais convincentes para a
compreensão do princípio constitucional da
dignidade humana. Segundo ela, tal princípio é
violado, sempre que o ser humano é reificado.
Essa concepção tem influenciado a jurisprudência
do STF, como se extrai concretamente da Súmula
Vinculante número 11.

II. A Súmula Vinculante número 11do STF traz como
requisitos para o uso da algema: (I) a resistência;
(II) o fundado receio de fuga ou (III) o perigo à
integridade física própria ou alheia. Seu emprego
pode ser no preso ou em terceiros.

III. O uso de algema, apesar de não ser tido como
excepcional, deve ser justificado por escrito, isto
é, trata-se de decisão administrativa ou judicial,
discricionária e motivada.

IV. Um dos efeitos da violação da Súmula Vinculante
n°11 do STF é a nulidade da prisão. No entanto,
esta consequência deve ser vista com cautela.
Não gera ilegalidade da prisão em flagrante o fato
de o condutor aplicar abusivamente a algema,
restando ao caso as responsabilidades civil, penal
e administrativa. Não obstante, a nulidade da
prisão pode advir, por exemplo, do emprego
abusivo de algema pelo Delegado de Polícia,
durante o reconhecimento.

A) Apenas I e III estão corretas.
B) Apenas II e III estão corretas.
C) Apenas III e IV estão corretas.
D) Apenas I, II e IV estão corretas.
E) Apenas II, III e IV estão corretas.



16
FUNCAB - Fundação Professor Carlos Augusto Bittencourt

Questão 36

Nos termos do art. 13 e seus incisos, do Código de
Processo Penal, à autoridade policial incumbirá ainda
outras atividades de Polícia Judiciária, que não a de
investigação das infrações penais. Assim, dentre as
alternativas abaixo, assinale a única que reproduz
essas outras atividades elencadas no dispositivo
citado.

A) (I) fornecer, exclusivamente, aos membros do
Ministério Público as informações necessárias à
instrução e ao julgamento dos processos; (II)
realizar as diligências requisitadas pelo juiz ou
pelo Ministério Público; (III) cumprir os mandados
de prisão expedidos pelas autoridades judiciárias;
e, (IV) representar acerca da prisão preventiva.

B) (I) fornecer às autoridades judiciárias as
informações necessárias à instrução e ao
julgamento dos processos; (II) realizar as
diligências requisitadas unicamente pelo
Ministério Público; (III) cumprir os mandados de
prisão expedidos pelas autoridades judiciárias; e,
(IV) representar acerca da prisão preventiva.

C) (I) fornecer às autoridades judiciárias as
informações necessárias à instrução e ao
julgamento dos processos; (II) realizar as
diligências requisitadas pelo juiz ou pelo
Ministério Público; (III) cumprir os mandados de
prisão expedidos somente nos autos de inquérito
policial sob sua presidência; e, (IV) representar
acerca da prisão preventiva.

D) (I) fornecer às autoridades judiciárias as
informações necessárias à instrução e ao
julgamento dos processos; (II) realizar as
diligências requisitadas pelo juiz ou pelo
Ministério Público; (III) cumprir os mandados de
prisão expedidos pelas autoridades judiciárias; e,
(IV) representar acerca da prisão preventiva.

E) (I) fornecer às autoridades judiciárias as
informações necessárias à instrução e ao
julgamento dos processos; (II) realizar as
diligências requisitadas pelo juiz ou pelo
Ministério Público; (III) cumprir os mandados de
prisão expedidos pelas autoridades judiciárias; e,
(IV) representar ao Ministério Público acerca de
requerimento de prisão preventiva.

Questão 37

Em matéria de procedimento dos Juizados Especiais
Criminais, é correto afirmar:

A) Se a complexidade ou as circunstâncias do caso
não permitirem a formulação da denúncia, o
Ministério Público poderá diretamente suprir a
investigação e oferecer a denúncia.

B) Poderá ser dispensado o exame de corpo de
delito quando a materialidade do crime estiver
aferida por boletim médico ou prova equivalente.

C) O inquérito policial deverá estar concluído, em
caso de indiciado solto, em 30 dias.

D) O inquérito policial será iniciado pelo termo
circunstanciado.

E) O auto de prisão em flagrante será encaminhado
ao Juizado juntamente com a comunicação da
prisão.

Questão 38

É INCORRETO afirmar que a competência será
determinada pela conexão:

A) Se, ocorrendo duas ou mais infrações, houverem
sido praticadas, ao mesmo tempo, por várias
pessoas reunidas (conexão intersubjetiva por
simultaneidade).

B) Quando a prova de uma infração ou de qualquer
de suas circunstâncias elementares influir na
prova de outra infração (conexão instrumental ou
probatória).

C) Se, ocorrendo duas ou mais infrações, houverem
sido umas praticadas para facilitar ou ocultar as
outras, ou para conseguir impunidade ou
vantagem em relação a qualquer delas (conexão
lógica ou teleológica).

D) Quando duas ou mais pessoas forem acusadas
p e l a m e s m a i n f r a ç ã o ( c o n e x ã o p o r
intersubjetividade formal).

E) Se, por várias pessoas em concurso, embora
diverso o tempo e o lugar, ou por várias pessoas,
umas contra as outras, forem praticadas duas ou
mais infrações (conexão intersubjetiva por
concurso).
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Questão 39

Em matéria de prova, disciplinada pelo Código de
Processo Penal, é correto afirmar:

A) Quando a infração deixar vestígios, o exame de
corpo de delito poderá ser dispensado a pedido da
parte interessada.

B) O juiz julga conforme seu livre convencimento e
sem obrigação de fundamentar a sua convicção,
porém com base na prova existente nos autos.

C) O silêncio do acusado não importará confissão, e
tampouco poderá constituir elemento para a
formação do convencimento do juiz.

D) O maior de quatorze anos e menor de dezoito
anos não prestará compromisso como
testemunha, quando desacompanhado do
responsável legal.

E) Consideram-se documentos somente os escritos
ou papéis, públicos ou particulares.

Questão 41

Com relação à competência administrativa, é correto
afirmar que:

A) a competência de um órgão não se transfere a
outro órgão por acordo entre as partes.

B) o ato de delegação retira a competência da
autoridade delegante.

C) o fenômeno da avocação dar-se-á quando o
agente hierarquicamente inferior praticar ato da
competência da autoridade de maior hierarquia.

D) a delegação de competência prescinde de norma
expressa autorizadora.

E) a incompetência se transmuda em competência
d e a c o r d o c o m a c a r a c t e r í s t i c a d a
improrrogabilidade.

Questão 40

No que se refere à ação penal, é correto afirmar:

A) A denúncia ou queixa não será rejeitada quando
faltar pressuposto processual.

B) A ação penal pública condicionada, para ser
exercida, depende de requerimento do ofendido.

C) A ação penal privada rege-se, entre outros, pelo
princípio da indisponibilidade.

D) O princípio da indivisibilidade não se aplica à ação
penal pública; aplica-se somente à ação penal
privada e à ação penal privada subsidiária da
pública.

E) A justa causa para o exercício da ação penal
significa a exigência de um lastro mínimo de
prova.

DIREITO ADMINISTRATIVO

Questão 42

Uma viatura policial alocada ao depósito público
como inservível se caracteriza como bem:

A) de uso especial.
B) dominical.
C) de uso comum do povo.
D) privado.
E) afetado.

Questão 43

No que diz respeito à aquisição da estabilidade do
servidor público, assinale a alternativa correta.

A) É exigido o requisito temporal de dois anos de
efetivo exercício.

B) Pode ser estendida aos titulares de cargo em
comissão de livre nomeação e exoneração.

C) Guarda correlação com o cargo e não com o
serviço público.

D) A avaliação negativa, pela Administração, do
desempenho do servidor, pode excluí-lo do
serviço público sem o ato de exoneração.

E) O servidor que não satisfizer as condições do
estágio probatório deverá ser exonerado,
observadas as formalidades legais.

Questão 44

São características das Agências Reguladoras,
EXCETO:

A) poder normativo técnico.
B) autonomia decisória.
C) não vinculação àAdministração Direta.
D) independência administrativa.
E) autonomia econômico-financeira.
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Questão 47

Quanto à permissão do serviço público, considere as
afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta.

I. Resulta de delegação negocial.
II. Dispensa licitação prévia.
III. Só pode ser firmada com pessoa física ou jurídica.
IV. O permissionário está sujeito à responsabilidade

civil objetiva.

A) Apenas estão corretas as afirmativas I, II e III.
B) Apenas estão incorretas as afirmativas III e IV.
C) Apenas estão corretas as afirmativas I, III e IV.
D) Apenas estão incorretas as afirmativas I e IV.
E) Apenas estão corretas as afirmativas II e IV.

Questão 48

No que se refere aos princípios que orientam a
atividade administrativa, assinale a alternativa
correta.

A) Ao contrário do princípio da legalidade que é um
princípio-fim, os princípios da publicidade e da
impessoalidade são princípios-meio.

B) São alguns dos princípios constitucionais
expl íc i tos: ef ic iênc ia, impessoal idade,
proporcionalidade, legalidade e moralidade.

C) O princípio da razoabilidade incide sobre o
exercício das funções públicas, exceto sobre a
função legislativa.

D) O Poder Executivo, no exercício de sua atividade
típica, não se sujeita ao princípio da segurança
jurídica que predomina na atividade jurisdicional,
razão que leva a moderna dou t r ina
administrativista a defender a inexistência de
coisa julgada administrativa.

E) Assim como ocorre na esfera judicial, em que
certos atos podem ter sua publicidade restrita em
virtude da preservação da intimidade das partes,
alguns atos administrativos também poderão ter
sua publicidade restrita com amparo em
dispositivo da Constituição Federal.

Questão 45

Sobre o poder de polícia, é correto afirmar:

A) Por ter natureza eminentemente sancionatória,
deve sempre ser exercido nos estritos limites da
lei.

B) Embora não seja a regra, admite-se sua
delegação a particulares, incluindo as atividades
materiais acessórias e conexas, bem ainda a
coerção e a imposição de sanções.

C) Excepcionalmente, se presente interesse público
relevante, as medidas de poder de polícia podem
gerar efeitos retroativos e infirmar os efeitos
produzidos por atos praticados anteriormente.

D) Orienta-se a prevenir lesão a direitos e a valores
tutelados juridicamente, possuindo cunho
eminentemente preventivo.

E Desenvolve-se por meio de quatro categorias de
providências: a regulamentação (edição de
normas gerais), a emissão de decisões
particulares, a coerção fática propriamente dita e
o sancionamento a .

)

posteriori

Questão 46

Os poderes administrat ivos encerram as
prerrogativas de direito público outorgadas aos
agentes do Estado. Sobre o tema, analise as
afirmativas a seguir e assinale a alternativa correta.

I. Nem toda omissão administrativa se qualifica
como ilegal.

II. Agindo com abuso de poder, a invalidação da
conduta abusiva pode dar-se por mandado de
segurança.

III. O desvio de poder é modalidade de abuso em que
o agente atua fora dos limites de sua
competência.

IV. No excesso de poder, o agente atua dentro dos
limites de sua competência.

Estão corretas apenas as afirmativas:

A) I e II.
B) III e IV.
C) I, II e III.
D) I e IV.
E) I e III.
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Questão 49

Sobre os atos administrativos, assinale a alternativa
correta.

A) Um fato administrativo pode se consumar sem o
suporte de um ato administrativo.

B) São elementos do ato administrat ivo:
competência, finalidade, forma, modo e objeto.

C) Ao contrário do motivo, que pode ser dispensado
em determinados atos administrativos, a
motivação deverá estar sempre presente.

D) A característica da imperatividade significa que o
ato administrativo tão logo praticado, pode
imediatamente ser executado.

E) A anulação do ato administrativo, em regra, opera
efeitos .ex nunc

Questão 51

Tem início a fase externa do pregão presencial com a
convocação dos interessados e deverá observar,
entre outras, a seguinte regra:

A) A convocação dos interessados deverá ser
efetuada por meio de intimação por via postal.

B) Não havendo pelo menos três ofertas com preços
até 10% superiores à oferta de valor mais baixo,
deverá ser o objeto do pregão adjudicado ao
licitante com o menor lance.

C) O prazo fixado para a apresentação das
propostas, contado a partir da publicação do
aviso, não será inferior a 8 dias úteis.

D) O acolhimento de recurso importará a invalidação
do certame.

E) Se o licitante vencedor, convocado dentro do
prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato no prazo, será excluído do certame,
devendo reabrir-se o prazo para apresentação de
propostas, por parte dos demais licitantes.

Questão 52

Sobre a organização administrativa, assinale a
alternativa correta.

A) Diferentemente das sociedades de economia
mista, as empresas públicas não se submetem à
supervisão ministerial.

B) A desconcentração é o que ocorre quando há a
distribuição interna de atividades administrativas,
havendo a criação de nova pessoa jurídica.

C) A criação de empresas subsidiárias também
depende de autorização legislativa, que deve ser
concedida para a criação específica de cada
entidade. Não se permite a autorização genérica
para a instituição de subsidiárias, prevista desde
logo na lei disciplinadora da entidade primária.

D) Pode o Poder Executivo ceder servidor público
para as Organizações Sociais, desde que
mantenha o ônus de seu pagamento.

E) As Organizações da Sociedade Civil de Interesse
Público devem ter personalidade jurídica de
direito privado e realizar a distribuição de lucro
entre seus associados uma vez a cada ano.

Questão 50

Acerca dos contratos administrativos, assinale a
alternativa INCORRETA.

A) As Constituições Estaduais não podem
condicionar a celebração de contratos da
Administração à prévia autorização do Poder
Legislativo, quando a Constituição Federal não o
fizer.

B) Em razão do regime jurídico de direito público que
regula os contratos administrat ivos, a
Administração desfrutará de posição de
supremacia em relação ao particular contratado.

C) Enquanto no contrato administrativo os interesses
dos contratantes são opostos e diversos, no
convênio administrativo, os interesses são
paralelos e comuns, tendo como elemento
fundamental a cooperação e não o lucro.

D) A Administração é subsidiariamente responsável
pelos encargos trabalhistas da contratada quando
esta for inadimplente, contudo, não poderá haver
oneração do objeto do contrato.

E) A Administração pode obrigar o contratado a
aceitar, nas mesmas condições, acréscimos ou
supressões em obras, serviços ou compras até
25% do valor originário do contrato, ou até 50% de
acréscimo, no caso de reforma de edifício ou
equipamento.
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Questão 53

Sobre o regime jurídico dos servidores civis do estado
do Rio de Janeiro, assinale a alternativa correta.

A) A revisão do processo administrativo, em caso de
falecimento do funcionário, poderá ser solicitada
por qualquer pessoa.

B) É vedada a subordinação imediata do funcionário
ao cônjuge ou parente até terceiro grau, salvo em
função de confiança, limitada a duas.

C) A autoridade que tiver ciência de qualquer
irregularidade no serviço público pode promover,
imediatamente, a apuração sumária, por meio de
sindicância.

D) Prescreverá em cinco anos a falta sujeita à pena
de suspensão.

E) A pena de suspensão será aplicada em caso de
embriaguez habitual.

Questão 55

Para a doutrina contemporânea do Direito
Administrativo, levando em conta a eficácia
normativa da Constituição, deve a Administração
Pública evitar que suas ações estejam inspiradas na:

A) imperatividade.
B) subsidiariedade.
C) consensualidade.
D) promoção dos direitos fundamentais.
E) aproximação com a sociedade civil.

Questão 56

Em matéria de discricionariedade administrativa, é
correto afirmar:

A) Há discricionariedade quando a norma restringe a
autonomia de escolhas da autoridade
administrativa.

B) A i n t e n s i d a d e d a v i n c u l a ç ã o e d a
discricionariedade é variável, havendo graus
diversos de autonomia, que variam caso a caso.

C) Em atenção à Separação de Poderes e à
legitimidade democrática dos representantes
eleitos, o mérito da escolha administrativa feita no
exercício da discricionariedade não está sujeito a
controle jurisdicional.

D) O exercício da discricionariedade consiste na
aplicação concreta da lei através da atividade
interpretativa do aplicador.

E) A omissão legislativa também é fonte da
discricionariedade, tanto quanto a criação
intencional, pela norma, da margem de autonomia
para o aplicador.

Questão 54

Quanto à disciplina das requisições e demais
modalidades de intervenção do Estado na
propriedade, assinale a alternativa correta.

A) O objeto das requisições abrange somente os
bens móveis e os serviços particulares,
excluindo-se os bens imóveis, cuja intervenção se
dará na forma de ocupação temporária.

B) A requisição é direito pessoal, ao contrário da
servidão, que é direito real, e tem como
pressuposto constitucional o perigo público
iminente.

C) A requisição, quando causar diminuição
patrimonial do particular, estará sujeita à prévia
indenização nos termos da Constituição Federal.

D) Segundo a legislação aplicável, a requisição tem o
prazo máximo de 30 dias, prorrogáveis por igual
período em caso de justificada necessidade.

E) Não podem os entes federativos instituir
servidões administrativas sobre os imóveis, uns
dos outros.
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Questão 57

Considere as seguintes afirmações acerca da
disciplina dos contratos administrativos.

I. A principal distinção entre os contratos e os
convênios administrativos reside no fato de que os
convênios se caracterizam pela comunhão de
interesses dos convenentes, enquanto os
contratos se caracterizam pela contraposição dos
interesses do contratante e do contratado.

II. São características dos contratos administrativos,
dentre outras, a instabilidade, o desequilíbrio, a
comutatividade e o formalismo.

III. Tanto as cláusulas regulamentares (de serviço),
quanto as cláusulas econômicas (financeiras) dos
contratos administrativos podem ser alteradas
unilateralmente pela Administração Pública,
desde que respeitados os limites estabelecidos
pela Lei nº 8.666/1993.

IV. De acordo com o entendimento adotado pelo
Tribunal de Contas da União (TCU), os limites
p e r c e n t u a l m e n t e e s t a b e l e c i d o s n a
Lei nº 8.666/1993 para a alteração unilateral dos
contratos administrativos aplicam-se apenas às
alterações quantitativas, estando as alterações
qualitativas limitadas apenas pela impossibilidade
de descaracterização do objeto contratual.

A análise do conteúdo de tais afirmações evidencia
que:

A) Estão corretas as afirmativas II, III e IV e incorreta
a afirmativa I.

B) Estão corretas as afirmativas I, II e III, e incorreta a
afirmativa IV.

C) Estão corretas as afirmativas I e IV, e incorretas as
afirmativas II e III.

D) Estão corretas as afirmativas II e IV, e incorretas
as afirmativas I e III.

E) Estão corretas as afirmativas I e II, e incorretas as
afirmativas III e IV.

Questão 58

Tratando da organização administrativa, é
INCORRETO afirmar:

A) A expressão “descentralização social” costuma
ser utilizada para designar as parcerias
formalizadas pelo Estado com fundação privada
ou associação civil com o objetivo de criar
condições favoráveis para a execução, com
alcance de metas socialmente adequadas, de
atividades de relevância coletiva que podem ser
cometidas a tais unidades sociais personalizadas
por credenciamentos ou reconhecimentos.

B) As Organizações Sociais (OS) e as Organizações
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP)
são exemplos da retomada, pelo Estado, de
atividades administrativas cuja execução havia
sido transferida para a iniciativa privada por
ocasião do advento do chamado Estado Liberal.

C) De acordo com a doutrina predominante e com a
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
(STF), a definição do regime jurídico aplicável a
cada entidade administrativa não decorre
exclusivamente da natureza da entidade, mas
principalmente da atividade por ela desenvolvida.

D) Por serem unidades despersonalizadas, os
órgãos públicos não possuem capacidade para
figurar como parte nos contratos administrativos
típicos, muito embora, na prática, frequentemente
assim ocorra.

E) Excepcionalmente, doutrina e jurisprudência
reconhecem capacidade processual a alguns
órgãos públicos, para defesa em juízo de suas
prerrogativas institucionais.
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Questão 59

Identificado servidor público ocupante de cargo
efetivo em desvio de função, embora recebendo a
remuneração do cargo no qual se encontra
formalmente investido, indique a providência a ser
adotada pela Administração Pública, considerando a
atual jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

A) Deve o servidor retornar às funções inerentes ao
cargo no qual se encontra formalmente investido,
sem receber quaisquer eventuais diferenças
remuneratórias referentes ao cargo “ocupado de
fato”.

B Deve o servidor permanecer no exercício das
funções que vinha exercendo, mas continuando a
receber o valor da remuneração referente ao
cargo no qual se encontra formalmente investido.

C Deve cessar imediatamente o desvio, e o servidor
deve responder a processo disciplinar por
abandono do cargo no qual foi formalmente
investido.

D Deve o servidor permanecer no exercício das
funções que vinha exercendo, passando também
a receber o valor da remuneração referente ao
cargo “ocupado de fato”.

E Deve o servidor retornar às funções inerentes ao
cargo no qual se encontra formalmente investido,
mas recebendo quaisquer eventuais diferenças
remuneratórias referentes ao cargo “ocupado de
fato”.

)

)

)

)

Questão 60

Levando em conta a jurisprudência atualmente
predominante do Superior Tribunal de Justiça sobre a
improbidade administrativa, é correto afirmar:

A) Em nenhuma hipótese, a configuração da
improbidade administrativa exige a ocorrência de
dolo por parte do acusado.

B) Às pessoas jurídicas não se pode atribuir a prática
de ato de improbidade, ante à necessidade de se
comprovar a suposta má-fé do acusado.

C) É imprescindível a presença, no polo passivo da
ação de improbidade, dos sócios da pessoa
jurídica beneficiada ilicitamente.

D) A decretação cautelar da indisponibilidade dos
bens não exige prévia demonstração de risco de
dano irreparável, uma vez que o

, nas ações de improbidade, é presumido.
E) A configuração da improbidade administrativa

pressupõe a ocorrência de dano ao Erário.

periculum in
mora
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Questão 61

O art. 5º da Constituição Federal de 1988 enuncia a
maior parte dos direitos fundamentais de primeira
geração albergados em nosso ordenamento
constitucional. Tomando por base as decisões
recentes do Supremo Tribunal Federal, é
INCORRETO afirmar:

A) Só é lícito o uso de algemas em caso de
resistência e de fundado receio de fuga ou de
perigo à integridade física própria ou alheia, por
parte do preso ou de terceiros, justificada a
excepcionalidade por escrito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do
agente ou da autoridade e de nulidade da prisão
ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo
da responsabilidade civil do Estado.

B) É ilícita a prisão civil do depositário infiel, qualquer
que seja a modalidade de depósito.

C) É direito do defensor, no interesse do
representado, ter acesso amplo aos elementos de
prova que, já documentados em procedimento
investigatório realizado por órgão com
competência de polícia judiciária, digam respeito
ao exercício do direito de defesa.

D) Não cabe quando já extinta a pena
privativa de liberdade.

E) Aprisão do depositário judicial pode ser decretada
no próprio processo em que se constitui o
encargo, independentemente da propositura de
ação de depósito.

habeas corpus

Questão 62

O art. 5º, LVI da Constituição Federal de 1988 trata da
vedação da prova ilícita. Tomando por base as
decisões do Supremo Tribunal Federal, é
INCORRETO afirmar:

A) É lícita a prova obtida por meio de gravação de
conversa própria, feita por um dos interlocutores,
se quem está gravando está sendo vítima de
proposta criminosa do outro.

B) Exige-se a comprovação da legitimidade das
interceptações telefônicas, com a fiel observância
de todos os requisitos legais, não entendendo,
porém, que exista ofensa ao direito ao silêncio e
ao direito a não autoincriminação nas gravações
obtidas mediante os requisitos constitucionais e
legais para a realização de interceptação
telefônica.

C) É incabível a utilização de prova emprestada
obtida mediante interceptação telefônica,
judicialmente autorizada, para fins de subsidiar
apurações de cunho disciplinar.

D) A prova ilícita originária contamina todas as
demais provas obtidas a partir dela; é a
denominada teoria dos frutos da árvore
envenenada.

E) A confissão sob prisão ilegal é prova ilícita e,
portanto, invalida a condenação nela fundada.

Questão 63

O art. 58, § 3º, da Constituição Federal de 1988
consagrou, no Poder Legislativo, as Comissões
Parlamentares de Inquérito. No que se refere ao
poder investigatório da Comissão, é correto afirmar:

A) Pode ouvir testemunhas, inclusive com a
possibilidade de condução coercitiva.

B) Não pode quebrar o sigilo bancário, fiscal e de
dados de pessoa que esteja sendo investigada.

C) Pode determinar quaisquer buscas e apreensões
imprescindíveis à elucidação do objeto da
investigação, desde que fundamente sua decisão.

D) Pode determinar a aplicação de medidas
cautelares, tais como indisponibilidade de bens,
arrestos e sequestros, na hipótese de fundado
receio de remessa para o exterior dos bens,
públicos ou privados, adquiridos pela organização
criminosa investigada.

E) No interesse da investigação, possuem
competência para decretar todas as espécies de
prisões cautelares, desde que haja prejuízo para a
garantia da ordem pública, conveniência da
instrução criminal e aplicação da lei penal.

DIREITO CONSTITUCIONAL
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Questão 64

Com base nas orientações do Supremo Tribunal
Federal, no que se refere às ações constitucionais, é
correto afirmar:

A) É cabível a impetração do mandado de injunção
mesmo que já exista norma regulamentadora de
direito previsto na Constituição Federal, desde
que essa norma seja f lagrantemente
inconstitucional.

B) A entidade de classe tem legitimação para o
mandado de segurança ainda quando a
pretensão veiculada interesse apenas a uma
parte da respectiva categoria.

C) É incabível o mandado de injunção coletivo, por
ausência de previsão constitucional.

D) Os tribunais do Poder Judiciário não têm
competência originária para julgamento de ação
popular, mesmo que proposta contra atos de
autoridades que dispõem de foro por prerrogativa
de função, exceto no caso do Presidente da
República em que a competência originária é do
Supremo Tribunal Federal.

E) É cabível o mandado de injunção se a
Constituição Federal outorga mera faculdade ao
legislador para regulamentar direito previsto em
algum de seus dispositivos.

Questão 65

Com base nas lições de Canotilho, os princípios de
interpretação constitucional foram desenvolvidos a
partir do método hermenêutico-concretizador e se
tornaram referência obrigatória da teoria da
interpretação constitucional. Segundo a Doutrina, há
um princípio que tem por finalidade impedir que o
intérprete-concretizador da Constituição modifique
aquele sistema de repartição e divisão das funções
constitucionais, para evitar que a interpretação
constitucional chegue a resultados que perturbem o
esquema organizatório-funcional nela estabelecido,
como é o caso da separação dos poderes.Adefinição
exposta corresponde ao Princípio:

A) da Justeza ou da Conformidade Funcional.
B) da Máxima Efetividade.
C) da Harmonização.
D) da Força Normativa da Constituição.
E) do Efeito Integrador.

Questão 66

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal fixou
entendimentos sobre o mandado de segurança. Com
base nessas orientações, é correto afirmar:

A) É constitucional a lei que fixa prazo prescricional
para impetração de mandado de segurança.

B) Controvérsia sobre matéria de direito impede
concessão de mandado de segurança.

C) A concessão de mandado de segurança produz
efeitos patrimoniais em relação a período
pretérito, os quais somente devem ser
reclamados pela via judicial própria.

D) Praticado o ato por autoridade, no exercício de
competência delegada, contra ela cabe o
mandado de segurança ou a medida judicial.

E) É cabível mandado de segurança contra decisão
judicial com trânsito em julgado.

Questão 67

Acerca dos direitos individuais e coletivos, é correto
afirmar o seguinte:

A) Apropriedade particular não poderá ser usada por
autoridade competente, mesmo no caso de
iminente perigo público.

B) A prática do racismo constitui crime inafiançável,
imprescritível, sujeito à pena de detenção, nos
termos da lei.

C) O brasileiro naturalizado não poderá ser
extraditado pela prática de crime comum antes da
naturalização, ou de comprovado envolvimento
em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins,
na forma da lei.

D) O sigilo da fonte será resguardado, quando
necessário ao exercício profissional e assegurado
a todos o acesso à informação.

E) O sigilo das informações imprescindíveis à
segurança da sociedade e do Estado não
excepciona o direito do indivíduo de receber dos
órgãos públicos informações de interesse
particular, ou de interesse coletivo ou geral,
devendo ser prestadas no prazo da lei, sob pena
de responsabilidade.
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Questão 68

De acordo com as normas constitucionais que
disciplinam o estado de defesa, é correto afirmar:

A) O Presidente da República, ouvidos o Conselho
da República e o Conselho de Defesa Nacional,
solicitará ao Congresso Nacional autorização
para a decretação do estado de defesa, expondo
os motivos determinantes do pedido, devendo o
Congresso Nacional decidir por maioria absoluta.

B) O tempo de duração do estado de defesa não será
superior a trinta dias, podendo ser prorrogado
tantas vezes, por igual período, se persistirem as
razões que justifiquem a sua decretação.

C) A restrição ao direito de reunião, ainda que
exercida no seio das associações, encontra-se
entre as medidas coercitivas a serem indicadas no
decreto que institui o estado de defesa, nos
termos e limites da lei.

D) Na vigência do estado de defesa, não há vedação
quanto à incomunicabilidade do preso.

E) Enquanto perdurar o estado de defesa, a prisão
ou detenção de qualquer pessoa, sem a
autorização do Poder Judiciário, poderá ser
superior a dez dias, até o limite de trinta dias.

Questão 69

Considerando as normas constitucionais que
regulam a competência da Justiça Federal, é correto
afirmar que cabe aos juízes federais processar e
julgar:

A) os crimes políticos e todas as infrações penais
praticadas em detrimento de bens, serviços ou
interesse da União ou de suas entidades
autárquicas ou empresas públicas, ressalvada a
competência da Justiça Militar e da Justiça
Eleitoral.

B) os crimes praticados contra o trabalhador que não
importem em grave violação de direitos humanos.

C) as infrações penais cuja prática tenha
repercussão interestadual e exija repressão
uniforme.

D) os crimes cometidos em rodovias federais.
E) os crimes cometidos a bordo de navios ou

aeronaves, ressalvada a competência da Justiça
Militar.

Questão 70

Acerca da organização do Poder Legislativo, é
correto o que se afirma em:

A) Os Deputados e Senadores não serão obrigados
a testemunhar sobre informações recebidas ou
prestadas em razão do exercício do mandato,
nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou
deles receberam informações.

B) Compete exclusivamente ao Congresso Nacional
autorizar, por dois terços dos seus membros, a
instauração de processo contra o Presidente e o
Vice-Presidente da República e os Ministros de
Estado.

C) Compete privativamente à Câmara dos
Deputados sustar os atos normativos do Poder
Executivo que exorbitem do poder regulamentar
ou dos limites de delegação legislativa.

D) Compete privativamente ao Senado Federal
apreciar os atos de concessão e renovação de
concessão de emissoras de rádio e televisão.

E) As imunidades de Deputados ou Senadores
subsistirão durante o estado de sítio, só podendo
ser suspensas mediante o voto da maioria
absoluta dos membros da Casa respectiva, nos
casos de atos praticados fora do recinto do
Congresso Nacional, que sejam incompatíveis
com a execução da medida.

Questão 71

De acordo com a distribuição das competências
legislativas entre os entes da Federação, prevista na
Constituição da República, é correto afirmar:

A) A União tem competência privativa para legislar
sobre proteção à infância e à juventude.

B) A União pode delegar aos Estados, por meio de
Lei Ordinária, assuntos de sua competência
legislativa privativa.

C) A União, os Estados e o Distrito Federal possuem
competência concorrente para legislar sobre
sistema de consórcios e sorteios.

D) A competência para legislar sobre a organização,
garantias, direitos e deveres das polícias civis é
privativa dos Estados e do Distrito Federal.

E) Compete à União legislar privativamente sobre
trânsito e transporte.



26
FUNCAB - Fundação Professor Carlos Augusto Bittencourt

Questão 72

Quanto ao direito de nacionalidade, previsto na
Constituição da República, é correto afirmar:

A) Será declarada a perda da nacionalidade do
brasileiro residente em Estado estrangeiro que
adquire outra nacionalidade em função de
imposição de naturalização, pela norma
estrangeira, como condição para permanência
em seu território ou para o exercício de direitos
civis.

B) O cargo de militar das Forças Armadas é privativo
de brasileiro nato.

C) Aos portugueses com residência permanente no
País, se houver reciprocidade em favor de
brasileiros, serão atribuídos os direitos inerentes
ao brasileiro, salvo os casos previstos na
Constituição.

D) Em respeito ao princípio da origem territorial,
todos os nascidos na República Federativa do
Brasil, ainda que de pais estrangeiros, mesmo
que estes estejam a serviço de seu país serão
considerados brasileiros natos.

E) Os estrangeiros de qualquer nacionalidade
residentes na República Federativa do Brasil há
mais de 20 anos ininterruptos, desde que
requeiram a nacionalidade brasileira, serão
considerados brasileiros naturalizados.

Questão 73

Dentre as espécies normativas mencionadas nas
opções abaixo, aponte a que admite a figura da
iniciativa popular.

A) Leis Delegadas.
B) Medidas Provisórias.
C) Resoluções.
D) Leis Complementares.
E) Decretos Legislativos.

Questão 74

Acerca das Reuniões ou Sessões do Poder
Legislativo, qual das hipóteses abaixo NÃO possui
previsão constitucional?

A) Sessão Extraordinária.
B) Sessão Ordinária.
C) Sessão Conjunta.
D) Sessão Preparatória.
E) Sessão Interventiva.

Questão 75

No que se refere às garantias do Poder Judiciário,
com destaque à vitaliciedade conectada à noção de
independência, marque a alternativa correta.

A) Diz-se garantia de independência dos órgãos
judiciários porque, com a vitaliciedade, ocorre a
estabilidade perpétua do magistrado.

B) Diz-se garantia de independência dos órgãos
judiciários porque, com a vitaliciedade, os
magistrados só perdem o cargo havendo
sentença judicial transitada em julgado.

C) Diz-se garantia de independência dos órgãos
judiciários porque a vitaliciedade se adquire tão
logo ocorra o exercício do cargo.

D) Diz-se garantia de independência dos órgãos
judiciários porque a vitaliciedade só se aplica ao
juiz de carreira, não se estendendo aos
advogados que integram a carreira da
magistratura pela regra do quinto constitucional.

E) Diz-se garantia de independência dos órgãos
judiciários porque, com a vitaliciedade, o
magistrado só perde o cargo quando ocorre
decisão da maisAlta Corte do País.
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Questão 77

Quanto aos Princípios Fundamentais da República
Federativa do Brasil, elencados na Constituição
Federal, é correto afirmar como fundamento e
objetivo, respectivamente:

A) pluralismo político e promoção do bem de todos.
B) independência nacional e construção de uma

sociedade livre, justa e solidária.
C) defesa da paz e igualdade entre os Estados.
D) s o b e r a n i a d a U n i ã o e g a r a n t i a d o

desenvolvimento nacional.
E) livre-iniciativa e eliminação das desigualdades

sociais e econômicas.

Questão 78

Acerca do instrumento hábil para realizar o controle
de constitucionalidade de lei ou ato normativo
municipal em face do texto federal, assinale a
alternativa correta.

A) Arguição de descumprimento de preceito
fundamental, incluindo nesse raciocínio, a
hipótese do veto imotivado.

B) Arguição de descumprimento de preceito
fundamental, incluindo nesse raciocínio, os atos
legislativos em fase de formação.

C) Fiscalização difusa, exercida, no caso concreto,
por qualquer juiz ou tribunal.

D) Fiscalização difusa exercida no caso concreto,
pelo Tribunal de Justiça ou pelo Tribunal de
Justiça Militar dos Estados, nesta última hipótese,
nos casos em que houver.

E) Arguição de descumprimento de preceito
fundamental, pela fiscalização difusa exercida no
caso concreto, pelo Tribunal de Justiça e pela
ação direta de controle de constitucionalidade,
nos casos em que a lei ou ato normativo municipal
se referirem a ato que tenha repercussão geral.

Questão 79

Assinale, dentre as opções abaixo, aquela que indica
uma característica INCORRETA dos direitos e
garantias tidos como fundamentais previstos na
Constituição da República:

A) Históricos.
B) Cumuláveis ou concorrentes.
C) Inalienáveis.
D) Absolutos.
E) Irrenunciáveis.

Questão 76

No que se refere às três funções do Estado, quando o
Executivo, através do Presidente da República, adota
medida provisória com força de lei; o Judiciário
elabora seu regimento interno; o Legislativo julga o
Presidente da Repúbl ica nos cr imes de
responsabilidade e, ainda, o Legislativo pratica atos
de fiscalização financeira do Executivo, é correto
afirmar:

A) Ocorrem respectivamente: função atípica do
Executivo de natureza legislativa, função atípica
do Judiciário de natureza executiva, função
atípica do Legislativo de natureza jurisdicional e,
por último, função típica do Legislativo.

B) Ocorrem respectivamente: função atípica do
Executivo de natureza jurisdicional, função atípica
do Judiciário de natureza legislativa, função típica
do Legislativo e, por último, função atípica do
Legislativo de natureza executiva.

C) Ocorrem respectivamente: função atípica do
Executivo de natureza legislativa, função atípica
do Judiciário de natureza legislativa, função
atípica do Legislativo de natureza jurisdicional e,
por último, função típica do Legislativo.

D) Ocorrem respectivamente: função típica do
Executivo, função típica do Judiciário, função
atípica do Legislativo de natureza executiva e, por
último, função atípica do Legislativo de natureza
executiva.

E) Ocorrem respectivamente: função atípica do
Executivo de natureza jurisdicional, função atípica
do Judiciário de natureza executiva, função
atípica do Legislativo de natureza jurisdicional e,
por último, função atípica do Legislativo de
natureza executiva.
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Questão 83

Em 11 de janeiro de 2010, Caio celebrou contrato de
seguro de vida com a Seguradora Boa Passagem
S.A. Em 2 de fevereiro de 2012, Caio, desgostoso da
vida, lança-se do alto de um edifício e vem a falecer.
Sua mulher, Isabela, beneficiária do seguro, procura
a Seguradora, que afirma que não pagará o seguro
porque o contrato continha cláusula excluindo o
pagamento em caso de suicídio. À luz da disciplina do
seguro de vida no Código Civil, é correto afirmar:

A) Isabela não tem direito ao recebimento do seguro
porque prevalece, neste particular, a autonomia
das partes.

B) Isabela não tem direito ao recebimento do seguro
porque o pagamento do seguro de vida não é
devido em casos de morte voluntária (suicídio).

C) Isabela não tem direito ao pagamento do seguro
porque o suicídio ocorreu nos primeiros três anos
de vigência do contrato.

D) Isabela tem direito ao recebimento do seguro
porque a cláusula que afasta o pagamento do
seguro de vida em caso de suicídio é nula,
ressalvada a hipótese de suicídio ocorrido nos
primeiros dois anos de vigência inicial do contrato,
ou da sua recondução depois de suspenso.

E) Isabela tem direito ao recebimento do seguro
porque a cláusula que afasta o pagamento do
seguro de vida em caso de suicídio é anulável,
desde que o beneficiário proponha ação
anulatória até dois anos após a data do suicídio.

Questão 82

De acordo com o Código Civil, na união estável, salvo
contrato escrito entre os companheiros, aplica-se às
relações patrimoniais, no que couber, o regime:

A) da participação final nos aquestos.
B) da comunhão universal.
C) da comunhão parcial de bens.
D) da separação de bens.
E) dotal.

Questão 80

Sobre o Princípio da Motivação das decisões
judiciais, assinale a alternativa correta.

A) Trata-se de uma garantia contra possíveis
excessos do Estado-Juiz.

B) Trata-se de uma prerrogativa do cidadão com
base no princípio constitucional do contraditório.

C) Trata-se de uma prerrogativa do cidadão,
correlacionada com a garantia do .

D) Trata-se de uma garantia contra possíveis
excessos do Estado-Juiz, vinculada tão somente
às decisões judiciais e administrativas dos
Tribunais que ocorram em sessão pública.

E) Trata-se tanto de uma prerrogativa do cidadão
com base no princípio constitucional do
contraditório como uma garantia contra possíveis
excessos do Estado-Juiz, vinculada tão somente
às decisões administrativas dos Tribunais.

habeas corpus

Questão 81

No tocante à posse no Código Civil, é correto afirmar:

A) O possuidor de boa-fé responde pela perda ou
deterioração da coisa, a que não der causa.

B) O possuidor turbado, ou esbulhado, poderá
manter-se ou restituir-se por sua própria força,
contanto que o faça logo; os atos de defesa ou de
desforço, podem ir além do indispensável à
manutenção ou restituição da posse.

C) Se duas ou mais pessoas possuírem coisa
indivisa, poderá cada uma exercer sobre ela atos
possessórios, excluindo os dos outros
compossuidores.

D) A posse direta, de pessoa que tem a coisa em seu
poder, temporariamente, em virtude de direito
pessoal, ou real, não anula a indireta, de quem
aquela foi havida, podendo o possuidor direto
defender a sua posse contra o indireto.

E) Não induzem posse os atos de mera permissão ou
tolerância assim como não autorizam a sua
aquisição os atos violentos, ou clandestinos,
mesmo depois de cessar a violência ou a
clandestinidade.

DIREITO CIVIL
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Questão 87

No que tange à disciplina dos direitos da
personalidade no Código Civil, assinale a alternativa
INCORRETA.

A) Salvo por exigência médica, é defeso o ato de
disposição do próprio corpo, quando importar
diminuição permanente da integridade física, ou
contrariar os bons costumes.

B) Pode a pessoa ser constrangida a submeter-se,
com risco de vida, a tratamento médico ou à
intervenção cirúrgica.

C) O nome da pessoa não pode ser empregado por
outrem em publicações ou representações que a
exponham ao desprezo público, ainda quando
não haja intenção difamatória.

D) Salvo se autorizadas, ou se necessárias à
administração da justiça ou à manutenção da
ordem pública, a divulgação de escritos, a
transmissão da palavra, ou a publicação, a
exposição ou a utilização da imagem de uma
pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento
e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe
atingirem a honra, a boa fama ou a
respeitabilidade, ou se se destinarem a fins
comerciais.

E) A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o
juiz, a requerimento do interessado, adotará as
providências necessárias para impedir ou fazer
cessar ato contrário a esta norma.

Questão 88

Tício adquiriu, em 20 de fevereiro de 2012, uma
c h u r r a s q u e i r a a g á s e m u m a l o j a d e
eletrodomésticos.Ao tentar usar a churrasqueira pela
primeira vez, Tício percebeu um forte cheiro de gás e
apertou imediatamente o botão de desligar. A
churrasqueira explodiu. Tício contrata um advogado,
que propõe, em 20 de maio de 2012, uma ação
judicial para reparação dos danos patrimoniais
sofridos. O juiz julga improcedente o pedido de
reparação por decadência. Assinale a alternativa
correta.

A) A sentença está correta, pois o prazo para
reclamar de vício do produto é de 30 (trinta) dias.

B) A sentença deve ser reformada, pois o prazo para
reclamar de vício de produto durável, como é o
caso da churrasqueira elétrica, é de 90 (noventa)
dias.

C) A sentença deve ser reformada, pois a pretensão
de reparação de danos causados ao consumidor,
reconhecidamente vulnerável, é imprescritível.

D) A sentença deve ser reformada, pois prescreve
em 5 (cinco) anos a pretensão de reparação de
danos decorrentes de fato do produto.

E) A sentença deve ser reformada, pois se aplica ao
caso o prazo geral de 20 (vinte) anos do Código
Civil.

Questão 85

É modalidade de extinção direta de dívida pecuniária:

A) pagamento.
B) dação em pagamento.
C) confusão.
D) compensação.
E) novação.

Questão 86

Assinale a alternativa INCORRETA.

A) De acordo com o Art. 5º, inc. II da Lei
nº 11.340/2006 – Lei de Violência Doméstica e
Familiar, entende-se por família, a comunidade
formada por indivíduos que são ou se consideram
aparentados, unidos por laços naturais, por
afinidade ou por vontade expressa.

B) De acordo com o Código Civil, podem os
parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns
aos outros os alimentos de que necessitem para
viver de modo compatível com a sua condição
social.

C) Nos termos do Código Civil, as relações não
eventuais entre o homem e a mulher, impedidos
de casar, constituem união estável.

D) De acordo com o Código Civil, o domicílio do casal
será escolhido por ambos os cônjuges, mas um e
outro podem ausentar-se do domicílio conjugal
para atender a encargos públicos, ao exercício de
sua profissão, ou a interesses particulares
relevantes.

E) À luz do Código Civil, contam-se, na linha reta, os
graus de parentesco pelo número de gerações, e,
na colateral, também pelo número delas, subindo
de um dos parentes até ao ascendente comum, e
descendo até encontrar o outro parente.

Questão 84

De acordo com o Código Civil, é correto afirmar:

A) O preso não tem domicílio necessário.
B) A personalidade civil da pessoa começa desde a

concepção.
C) São absolutamente incapazes de exercer

pessoalmente os atos da vida civil os
excepcionais, sem desenvolvimento mental
completo.

D) São incapazes, relativamente a certos atos, ou à
maneira de os exercer os maiores de dezesseis e
menores de vinte e um anos.

E) Pode ser declarada a morte presumida, sem
decretação de ausência, se for extremamente
provável a morte de quem estava em perigo de
vida.
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Questão 91

A identificação de uma pessoa se define como um
conjunto de características que individualiza a
pessoa, tornando-a diferente das demais. Sob esta
óptica, o exame de DNA, embora moderno e com alto
grau de confiabilidade, não é suficiente para a
determinação da identidade, pois via de regra, essas
análises são realizadas utilizando-se como material
de comparação amostras de familiares, sendo assim
um método capaz de gerar o grau de parentesco e,
não a identidade propriamente dita, ou seja, pode
determinar se um indivíduo é filho de alguém, mas
não qual dos filhos. Outras técnicas, científicas, ao
contrário do exame de DNA, podem, isoladamente,
conferir a identidade a um cadáver, considerando a
preexistência de parâmetros de comparação. Entre
essas técnicas, estão:

A) reconhecimento facial, arcada dentária e
sobreposição de imagens.

B) reconhecimento facial, sinais particulares e
sobreposição de imagens.

C) impressão dactiloscópica, sinais particulares e
sobreposição de imagens.

D) impressão dactiloscópica, arcada dentária e
sobreposição de imagens.

E) impressão dactiloscópica, arcada dentária e
sinais particulares.

Questão 92

Na perícia de conjunção carnal, a maioria das lesões
encontradas nas vítimas de crimes sexuais é de
caráter inespecífico, o que torna necessária a
realização de métodos complementares para a
elucidação dos vestígios, entre os quais NÃO se
inclui:

A) pesquisa direta de espermatozoides.
B) dosagem de fosfatase ácida prostática.
C) pesquisa de antígeno prostático específico.
D) exame de confronto genético.
E) dosagem de prostaglandina F2-alfa.

MEDICINA LEGALQuestão 89

No que tange à falência, prevista na Lei
n° 11.101/2005, é correto afirmar:

A) O juízo da falência é indivisível e competente para
conhecer todas as ações sobre bens, interesses e
negócios do falido, inclusive as causas
trabalhistas, fiscais e aquelas não reguladas pela
Lei n° 11.101/2005, em que o falido figurar como
autor ou litisconsorte ativo.

B) Promove o afastamento do devedor de suas
atividades, visando a preservar e otimizar a
utilização produtiva dos bens, ativos e recursos
produtivos, inclusive os intangíveis, da empresa.

C) A decretação da falência não determina o
vencimento antecipado das dívidas do devedor e
dos sócios i l imi tada e sol idar iamente
responsáveis.

D) A decisão que decreta a falência da sociedade
com sócios ilimitadamente responsáveis não
acarreta a falência destes.

E) O proprietário de bem arrecadado no processo de
falência ou que se encontre em poder do devedor
na data da decretação da falência não poderá
pedir a sua restituição.

Questão 90

A propósito do direito de vizinhança no Código Civil, é
INCORRETO afirmar:

A) O proprietário ou o possuidor de um prédio tem o
direito de fazer cessar as interferências
prejudiciais à segurança, ao sossego e à saúde
dos que o habitam, provocadas pela utilização de
propriedade vizinha.

B) Proíbem-se as interferências considerando-se a
natureza da utilização, a localização do prédio,
atendidas as normas que distribuem as
edificações em zonas, e os limites ordinários de
tolerância dos moradores da vizinhança.

C) O proprietário ou o possuidor tem direito a exigir
do dono do prédio vizinho a demolição, ou a
reparação deste, quando ameace ruína, bem
como lhe preste caução pelo dano iminente.

D) O proprietário ou o possuidor de um prédio, em
que alguém tenha direito de fazer obras, pode, no
caso de dano iminente, exigir do autor delas as
necessárias garantias contra o prejuízo eventual.

E) Quando decisão judicial determinar sejam
toleradas as interferências, não poderá o vizinho
exigir a sua redução, ou eliminação, quando estas
se tornarem possíveis.



31
FUNCAB - Fundação Professor Carlos Augusto Bittencourt

Questão 97

Para a verificação do tempo aproximado de morte em
um cadáver parcialmente esqueletizado, torna-se
dispensável:

A) o conhecimento de dados relacionados com o
lugar de encontro do corpo, se aberto ou fechado,
e o tipo de sepultamento.

B) o estudo do corpo e do local por entomologista.
C) a informação sobre a época do ano e as condições

climáticas.
D) a dosagem de carbono 14 nos despojos.
E) a ciência da causa da morte, se violenta ou

natural.

Questão 96

A respeito das lesões produzidas por projéteis de
arma de fogo, é correto afirmar que:

A) a morfologia de uma ferida de entrada não permite
distinguir se a mesma foi produzida por projétil de
arma de fogo comum ou de alta energia cinética.

B) quanto mais longo for o trajeto de um projétil de
arma de fogo dotado de alta energia cinética no
interior do corpo de uma pessoa, maior será o
tamanho da lesão de saída.

C) nas feridas produzidas por entrada de projétil de
arma de fogo, a aferição do diâmetro da zona de
enxugo determina a distância do atirador em
relação à vítima.

D) as feridas de saída de projéteis de arma de fogo
têm propriedades bem definidas, que permitem a
sua fácil distinção em relação às feridas de
entrada.

E) as feridas de entrada de projéteis de arma de fogo
de alta energia cinética não costumam apresentar
formas bizarras na interposição de anteparos.

Questão 93

Nas rebeliões em presídios, um instrumento
artesanal usualmente utilizado pelos detentos para
provocar lesões graves ou mesmo a morte é o
estoque, que pode ser classificado como:

A) cortante.
B) perfurocortante.
C) perfurocontundente.
D) contundente.
E) perfurante.

Questão 94

Os documentos médico-legais são mecanismos de
comunicação com as autoridades e, portanto, devem
ser elaborados com metodologia, de forma a
obedecer uma configuração preestabelecida.
Constituem parte comum ao relatório ou laudo e ao
parecer, EXCETO:

A) descrição.
B) discussão.
C) conclusão.
D) preâmbulo.
E) quesitos.

Questão 95

Nas necropsias, em casos de morte por asfixias em
geral, na ausência de lesões externas específicas, o
perito deverá basear o seu diagnóstico no achado de
um conjunto de sinais internos, que estarão descritos
no corpo do laudo cadavérico. A autoridade policial,
ao ler o laudo pericial, irá observar a presença
constante de:

A) edema cerebral, petéquias pulmonares e sangue
coagulado.

B) fluidez do sangue, congestão e equimoses
viscerais.

C) desidratação corporal e hemorragia visceral.
D) edema pulmonar, distensão intestinal e congestão

vascular.
E) encontro de espuma e de corpos estranhos nas

vias respiratórias.
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Questão 99

Uma mulher de 75 anos, portadora de cardiopatia e
osteoporose acentuada, foi intencionalmente
empurrada por um funcionário no interior de um
estabelecimento comercial e sofre uma queda da
própria altura, que resulta em fratura do osso fêmur.
Foi hospitalizada, submetida a tratamento cirúrgico e
evoluiu de forma favorável, com alta para a residência
em 15 dias. O exame de corpo de delito de lesão
corporal evidenciou encurtamento permanente do
membro afetado e dificuldade motora, com marcha
claudicante. As alterações decorrentes dessa
agressão podem ser caracterizadas como lesões de
natureza:

A) leve.
B) grave.
C) gravíssima.
D) leve, agravada por concausa preexistente.
E) grave, complicada por concausa superveniente.

Questão 100

Depoimento de uma mulher usuária de drogas em
reabilitação: “... porque para mim a era uma
pessoa e as pessoas eram coisas, de que eu
precisava para me encontrar com a .” A palavra
droga substituiu a palavra originalmente utilizada pela
mulher que fazia referência a uma substância
específica. Esse pensamento retrata claramente o
comportamento de adicção. Essa manifestação de
desejo de consumo associado ao efeito residual da
droga tem potencializado atos de extrema violência.
Contudo, o comportamento agressivo está, na
imensa maioria das vezes, associado ao uso de
estimulantes do sistema nervoso, em geral, e um
depressor. Esses estimulantes e o depressor seriam,
respectivamente:

A) solventes inalantes, ecstasy e cocaína.
B) solventes inalantes, crack e ecstasy.
C) ecstasy, álcool e crack.
D) cocaína, crack e álcool.
E) cocaína, solventes inalantes e álcool.

droga

droga

Questão 98

Em relação ao álcool e a outras drogas psicotrópicas
relacionadas com a dependência e a tolerância,
julgue os itens a seguir e assinale a opção verdadeira.

A) O álcool, por ser uma substância estimulante do
sistema nervoso central (SNC), acarreta ao
indivíduo intoxicado a perda do controle dos
sentimentos éticos e morais, podendo produzir,
nos primeiros momentos da embriaguez, um
comportamento desinibido e irreverente.

B) O conceito de tolerância farmacológica aponta na
direção de um posicionamento, em termos de
política criminal, contra a criminalização das
drogas e a favor de uma abordagem sobre as
mesmas dentro de um contexto de saúde pública.

C) A principal propriedade de reforço dos opiáceos é
a euforia, às vezes intensa, seguida de uma
sensação de tranquilidade profunda; em relação
aos alucinógenos, pode-se afirmar que uma de
suas características mais relevantes é a
ocorrência de uma rápida e significativa
tolerância.

D) Para a avaliação da imputabilidade penal de
dependentes de drogas psicoativas que
cometeram crimes relacionados com o uso de
drogas, o perito legista, psiquiatra forense,
avaliará se a droga específica causa ou causou
dependência física ou psíquica, considerando o
indivíduo mais imputável, quanto menor for a
dependência física e menor a quantidade de
droga consumida.

E) A autoridade policial, de acordo com o Código de
Processo Penal, poderá solicitar o exame de
sanidade mental do acusado, quando verificar a
provável existência de indícios de “Doença
Mental” ou “Dependência de Drogas”, devendo o
perito legista, psiquiatra forense, concluir o laudo
em quarenta e cinco dias, salvo se o mesmo
demonstrar a necessidade de maior prazo.


